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RELATÓRIO DE GESTÃO 2025 - UO 4701 FET

AÇÕES DO PROGRAMA 066 - POLÍTICAS DE TRABALHO E EMPREGO

Belo Horizonte, 17 de março de 2026

Ação 4152 - Fomento às Unidades de Atendimento ao Trabalhador

a) apresentação da visão geral da unidade jurisdicionada, estrutura organizacional e legislação aplicável:

Esta ação tem por finalidade ampliar e melhorar o atendimento ao trabalhador nas unidades do Sistema Nacional
de Emprego (SINE) do estado de Minas Gerais, promovendo novos projetos e aperfeiçoando os serviços prestados.
Faz parte do escopo promover a melhoria da qualidade do atendimento ao trabalhador, de forma regionalizada, a
partir do desenvolvimento de novas competências técnicas e comportamentais de coordenadores e atendentes
das unidades; desenvolver e expandir projetos com o objetivo de ampliar e melhorar o atendimento ao
trabalhador no estado; ampliar a captação ativa de vagas de emprego visando o aumento do acesso às
oportunidades de trabalho; expandir a participação e o controle social a partir da ampliação da participação do
Conselho Estadual de Trabalho Emprego e Renda (CETER) na tomada de decisão; fomentar a empregabilidade de
públicos específicos por meio da participação ativa na mobilização e fidelização de parceiros.

Classificação Orçamentária: 4701.11.334.066.4152.0001

À ação aplica-se a seguinte legislação: Decreto Nº 76.403, de 8 de outubro de 1975; Lei Federal Nº 13.667, de 17
de maio de 2018; Lei Estadual Nº 23.475, de 2 de dezembro de 2019; Resolução Federal Nº 825, de 26 de março
de 2019; Portaria Federal Nº 8.057, de 20 de março de 2020; e Portaria SPPE/MTP Nº 4.117, de 6 de maio de
2022.

b) descrição da execução do programa de trabalho previsto na Lei Orçamentária Anual e informações sobre os
programas e ações do governo sob responsabilidade do órgão:

A ação orçamentária é vinculada à Diretoria de Gestão do Atendimento ao Trabalhador (DGAT), da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Social (SEDESE), e sua execução se dá através dos recursos oriundos do Fundo
Estadual do Trabalho (FET), que recebe repasses do Fundo de Aparo ao Trabalhador (FAT), vinculado ao
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Essa execução está discriminada no Plano de Ações e Serviços (PAS) que,
após aprovação do CETER, consolida todo o planejamento dos projetos a serem custeados pelo recurso e,
consequentemente, pela ação em questão.

O PAS para os anos de 2024/2025 apresentou, como objetivo a ser alcançado, o aumento da participação do SINE
no total de admissões no mercado de trabalho formal, por meio da gestão e manutenção de unidades de
atendimento de funcionamento contínuo, disponibilizando ao trabalhador, requerente ou não do Seguro-
Desemprego, ações e serviços de colocação no mercado de trabalho, orientação profissional e encaminhamento à
qualificação profissional, para auxiliá-lo na busca ou preservação de emprego, bem como o apoio ao empregador
no sentido de divulgar vagas de emprego e encontrar candidatos com perfil adequado para ocupá-las. Para o
alcance deste objetivo, foram previstas as seguintes ações:

• Ampliação do atendimento digital e incorporação de inovações tecnológicas;

• Capacitação da força de trabalho do SINE;

• Estímulo a parcerias com entidades representativas de empregadores para a captação de vagas;



• Estratégia para a captação e administração de vagas e convocação do trabalhador;

• Melhoria da estrutura administrativa e de gestão do SINE, com foco nos resultados; e

• Monitoramento e Avaliação da Política Pública, com o apoio do CETER.

Para subsidiar estas ações, considerando os contratos vigentes e as projeções necessárias para garantir a
continuidade e a eficiência dos serviços prestados à população mineira por meio da rede SINE, foram previstas as
seguintes despesas:

• Diárias para a equipe técnica da SEDESE visando o assessoramento e monitoramento das unidades de
atendimento;

• Passagens e despesas com locomoção para equipe da SEDESE;

• Diárias para representantes das Unidades SINE participarem de evento a ser ministrado pelo MTE;

• Serviços de apoio administrativo e operacional (MGS);

• Contratação de serviços para realização de Seminário para as Unidades SINE;

• Contratação de serviços para realização do Feirão de Empregos;

• Contratação de serviços de coffee break para eventos;

• Contratação de empresa para promoção de palestras e workshops voltados para empregadores locais no intuito
de trabalhar sobre a pauta de empregabilidade no tocante à públicos específicos;

• Contratação de empresas para promover orientação profissional aos trabalhadores do Mercado Formal e
Autônomos;

• Contratação de serviço de confecção de placas, banners e folders para identificação e divulgação dos serviços
do SINE;

• Projeto EaD SINE: aprimoramento da plataforma existente;

• Contratação de instituição para realizar capacitação para gestores locais da rede de atendimento SINE,
capacitando cerca de 100 Coordenadores;

• Manutenção de veículos oficiais do SINE para uso em viagens internas da equipe;

• Contratação de serviços de arquivo: gerenciamento e armazenamento dos documentos do SINE;

• Chatbot (HORAS DE DESENVOLVIMENTO): serviços de desenvolvimento de sistemas de informação - horas de
desenvolvimento de sistemas para implementação do Chatbot;

• Chatbot (ATENDIMENTO): contratação de serviços de atendimento multicanal por Unidade de Serviço de
Atendimento (USA);

• Pagamento de anuidade ao Fórum dos Secretários de Estado do Trabalho - FONSET; e

• Contratação de serviços de Provedor de Rede (Microsoft 365: caixa de e-mail das Unidades SINE).

(i) cumprimento das metas físicas e financeiras por meio da classificação funcional, por estrutura programática
e por natureza de despesa:

Quanto ao cumprimento das metas físicas e orçamentárias, a execução na Ação foi de 47,15% e 22,93%
respectivamente, do valor previsto na programação orçamentária “LOA + Créditos”, que, para o exercício, foi na
ordem de R$ 14.324.550,00, considerando as despesas correntes e investimentos, conforme quadro a seguir:



Detalhamento por natureza de despesa:



(ii) os indicadores institucionais de desempenho da implementação da ação governamental identificada no
Plano Plurianual de Ação Governamental 2024-2027:

Já quanto aos indicadores de desempenho da implementação da ação governamental identificada no PPAG 2024-
2027, foram realizados 14,71% do montante empenhado, totalizando R$ 2.107.186,39, gerando um saldo
remanescente de R$ 12.217.363,61, como apresentado na seguinte imagem:

(iii) esclarecimentos das causas que inviabilizaram o pleno cumprimento dos objetivos propostos com a
indicação das providências adotadas:

Sobre as causas que inviabilizaram o pleno cumprimento das ações planejadas, destacamos a necessidade de
atualização e adaptação dos trâmites processuais quanto à Nova Lei de Licitações e Contratos (NLLC), a Lei
Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, concomitantemente à contínua reorganização estrutural da
Subsecretaria de Planejamento e Gestão (SUBPG), responsável pela área de contratos e licitações, o que segue
acarretando alterações em todo o seu quadro funcional, inviabilizando o apoio e tramitação necessários ao
devido andamento dos processos de compras. Todavia, ressalta-se que a realização dos atendimentos rotineiros
nas Unidades SINE não foi afetada pelo não cumprimento adequado das ações previamente planejadas.

Além destes fatores, temos que a SEDESE conta atualmente com uma estrutura orgânica composta por 7 (sete)
Subsecretarias e 1 (um) Núcleo Estratégico, sendo que, a maioria destes setores possuem ações prioritárias na
agenda da SEDESE, ante as ações a cargo da Subsecretaria de Inclusão Produtiva, Trabalho, Emprego e Renda
(SUBIPTER), responsável pela gestão e coordenação do SINE.

Como parte das providências adotadas, foi realizada uma revisão abrangente dos objetivos propostos, com o
intuito de torná-los mais exequíveis e eficazes. Esse processo permitiu identificar de forma detalhada as causas
do não cumprimento das metas, possibilitando a implementação de medidas corretivas, a redefinição dos prazos
e a reavaliação das estratégias utilizadas. Além disso, foram promovidas reuniões estratégicas com as áreas de
apoio e área meio, visando aprimorar o encaminhamento dos processos e garantir uma melhor execução
financeira.



c) outras informações consideradas relevantes pelo gestor do fundo, para demonstrar a conformidade e o
desempenho da gestão no exercício, em face do planejamento organizacional e do alcance dos resultados,
utilizando-se de indicadores consoante as ações e metas estabelecidas, se for o caso:

No âmbito da ação 4152, foi possível o desempenho de diversas ações, além daquelas pactuadas por metas e
especificadas no PPAG, conforme detalhamentos a seguir:

AÇÕES DESENVOLVIDAS PELA DGAT, NO ÂMBITO DO FET:

• Realização de 753.775 atendimentos a trabalhadores e empregadores nas 133 Unidades SINE, em todo o estado.
Em relação aos serviços de Intermediação de Mão de Obra, foram oferecidas 173.274 vagas de emprego e
312.006 trabalhadores foram encaminhados para entrevistas, com 23.300 colocações no mercado de trabalho.
Quanto ao Seguro-Desemprego houve 164.373 trabalhadores atendidos nos postos SINE de Minas Gerais;

• Monitoramento através de visitas técnicas in loco, com foco nas Unidades de Atendimento Integrado (UAIs);

• Pela iniciativa MP Itinerante, cujo principal objetivo é levar acesso à Justiça e ao conhecimento dos direitos
básicos que cada cidadão precisa, para ter uma vida digna em cidades que não têm acesso a Promotorias de
Justiça, a SEDESE, em parceria com o Ministério Público de Minas Gerais (MPMG), esteve em 57 (cinquenta e sete)
localidades no estado, realizando um total de 2.119 (dois mil, cento e dezenove) atendimentos referentes a
serviços ofertados pelo SINE;

• Realização de 6 (seis) turmas de treinamento via plataforma EaD SINE, voltada para o público de Atendentes e
Coordenadores do SINE, com cerca de 291 (duzentos e noventa e um) alunos capacitados nos cursos de
Intermediação de Mão de Obra e Seguro-Desemprego;

• Atendimento de 12.073 (doze mil e setenta e três) demandas do Sistema de Suporte SINE, para mais de 900
agentes credenciados na Rede SINE;

• Disponibilização do Painel de Desempenho do SINE, com atualização mensal, objetivando fornecer para todos
os gestores as informações acerca do desempenho das unidades do SINE emMinas Gerais;

• Entrega do Plano de Ações e Serviços, bem como providências diversas, para recebimento de recursos federais,
por meio do FET.

AÇÕES DESENVOLVIDAS PELA DIRETORIA DE MONITORAMENTO E ARTICULAÇÃO DE OPORTUNIDADES DE
TRABALHO (DMAOT), NO ÂMBITO DO FET:

• Manutenção e atualização do Observatório do Trabalho do Estado de Minas Gerais, em parceria com o DIEESE e
Fundação João Pinheiro que objetiva a produção e disseminação de informações relevantes referentes ao mundo
do trabalho;

• Realização das Reuniões Mensais Ordinárias do CETER, e aprovação dos PAS referentes aos blocos do SINE e
Assessoramento Estatístico, tendo sido 11 reuniões ordinárias em 2025;

• Central de Vagas - RMBH: agência de captação de oportunidades de trabalho dedicada exclusivamente aos
empregadores que desejam disponibilizar vagas no SINE. Para atender a esse propósito, a Central de Vagas dispõe
de uma equipe para assessorar empresas de diferentes perfis no processo de divulgação de vagas e seleção do
candidato ideal para as necessidades da ocupação. Realizou a captação de 23.061 vagas de emprego em 2025.



Ação 4159 - Formação e Orientação para a Inserção do Trabalhador no Mercado de
Trabalho

Descrição:

Potencializar a empregabilidade dos trabalhadores, com foco naqueles em situação de vulnerabilidade social, de
forma integrada com os serviços da rede de atendimento SINE.

Oferta de atividades de formação e aprimoramento profissional do trabalhador por meio de cursos livres ou de
qualificação profissional que contribuam para o desenvolvimento de trajetórias dignas no mundo do trabalho. A
ação não contempla a oferta de cursos técnicos ou tecnólogos, e o planejamento de projetos deverá ser pautado
pelo progressivo alinhamento e articulação entre a demanda do mercado de trabalho e os interesses da
população demandante de qualificação profissional.

Classificação Orçamentária: 4701.12.363.067.4159.0001

 AÇÕES EXECUTADAS VINCULADAS À META FÍSICA DO PPAG

A Ação 4159 tem como público-alvo "trabalhadores, prioritariamente em situação de vulnerabilidade social", com
meta física de atendimento de 2.500 trabalhadores qualificados. Tal meta refere-se aos projetos de qualificação
profissional executados por meio de recursos do Fundo Estadual do Trabalho.

Esclarece-se que a meta foi programada considerando a possibilidade de novos repasses do Governo Federal, por
meio do Fundo de Amparo ao Trabalhador, ou mesmo a liberação da utilização dos saldos remanescentes.
Contudo, como tais repasses não se efetivaram, não houve execução física ou orçamentária no âmbito dessa ação.
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 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                                         
                    I N I C I A L         A T U A L I Z A D A      R E A L I Z A D A S          c = ( b - a )         
                                                                                                                                        (a)                      (b)                                        
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  RECEITAS (EXCETO INTRA-          10.706.228,70             4.789.549,30  (-)  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
     RECEITAS CORRENTES                                                                                      12.955.730,00            12.965.730,00             5.619.341,09             7.346.388,91  (-)  
        RECEITA PATRIMONIAL                                                                                     300.000,00               300.000,00             2.298.813,38             1.998.813,38  (+)  
            300.000,00             2.298.813,38             1.998.813,38  (+)  
         12.654.730,00             3.320.484,00             9.334.246,00  (-)  
                    3.320.484,00             9.334.246,00  (-)  
        OUTRAS RECEITAS CORRENTES                                                                                 1.000,00                11.000,00                    43,71                10.956,29  (-)  
     RECEITAS DE CAPITAL                                                                                      2.530.048,00             2.530.048,00             5.086.887,61             2.556.839,61  (+)  
          2.530.048,00             5.086.887,61             2.556.839,61  (+)  
           .530.048,00             5.086.887,61             2.556.839,61  (+)  
                                                                                                     ______________________________________________________________________________________________________ 
  SUBTOTAL DAS RECEITAS                                                                                      15.485.778,00            15.495.778,00            10.706.228,70             4.789.549,30  (-)  
                                                                                                     ______________________________________________________________________________________________________ 
  COTA FINANCEIRA RECEBIDA - UNIDADE FINANCEIRA CENTRAL                                                                                                           156.000,00               156.000,00  (+)  
                                                                               
                                                                                                     ______________________________________________________________________________________________________ 
  SUBTOTAL DAS COTAS FINANCEIRAS RECEBIDAS                                                                    2.720.802,00                                        156.000,00               156.000,00  (+)  
                                                                                                     ______________________________________________________________________________________________________ 
  SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO                                                                               18.206.580,00            15.495.778,00            10.862.228,70             4.633.549,30  (-)  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  TOTAL                                                                                                      18.206.580,00            15.495.778,00            10.862.228,70             4.633.549,30  (-)  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                   4.978.600,00                                
                                   4.978.600,00                                
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                          
              LIQUIDADAS              PAGAS             (i) = (e - f)          
                                                                            (d)                   (e)                   (f)                   (g)                   (h)                                   
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  DESPESAS (EXCETO INTRA-                             18.206.580,00         23.341.180,00          2.107.186,39            781.389,39            781.389,39         21.233.993,61  (+)  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
     DESPESAS CORRENTES                                                   15.676.532,00         20.811.132,00            883.106,39            781.389,39            781.389,39         19.928.025,61  (+)  
        OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                         15.676.532,00         20.811.132,00            883.106,39            781.389,39            781.389,39         19.928.025,61  (+)  
     DESPESAS DE CAPITAL                                                   2.530.048,00          2.530.048,00          1.224.080,00                                                      1.305.968,00  (+)  
        INVESTIMENTOS                                                      2.530.048,00          2.530.048,00          1.224.080,00                                                      1.305.968,00  (+)  
                                                                  _________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  SUBTOTAL DAS DESPESAS                                                   18.206.580,00         23.341.180,00          2.107.186,39            781.389,39            781.389,39         21.233.993,61  (+)  
                                                                  _________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO                                            18.206.580,00         23.341.180,00          2.107.186,39            781.389,39            781.389,39         21.233.993,61  (+)  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                     8.755.042,31                                                      8.755.042,31  (-)  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  TOTAL                                                                   18.206.580,00         23.341.180,00         10.862.228,70            781.389,39            781.389,39         12.478.951,30  (+)  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
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 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                         INSCRITOS EM      INSCRITOS EM 31/DEZ                                                                            SALDO             
       EXERC ANTERIORES     DO EXERC ANTERIOR          LIQUIDADOS              PAGOS              CANCELADOS         (f) = (a+b-d-e)        
                                                                             (a)                   (b)                    (c)                   (d)                  (e)                                    
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  DESPESAS (EXCETO INTRA- ,30          2.556.888,73                             
                                                                  _________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
     DESPESAS CORRENTES                                                    2.322.826,94            320.759,09             86.697,30             86.697,30          2.556.888,73                             
        OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                          2.322.826,94            320.759,09             86.697,30             86.697,30          2.556.888,73                             
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  TOTAL                                                                    2.322.826,94            320.759,09             86.697,30             86.697,30          2.556.888,73                             
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
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 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                                                                                                                                            
                                   CIO 2024    
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                                                                 10.706.228,70              1.633.250,88  
       RECEITAS CORRENTES                                                                                                                                           5.619.341,09              1.633.250,88  
            RECEITA PATRIMONIAL                                                                                                                                     2.298.813,38              1.551.618,23  
                                       3.320.484,00                 81.632,65  
            OUTRAS RECEITAS CORRENTES                                                                                                                                      43,71                            
       RECEITAS DE CAPITAL                                                                                                                                          5.086.887,61                            
                                                                                                5.086.887,61                            
  RECEBIMENTOS EXTRA-                                   1.355.971,69                322.455,66  
                                       1.325.797,00                320.759,09  
                                          30.174,69                  1.696,57  
  IRAS RECEBIDAS                                                                                                                                775.450,08                423.805,41  
                                                                                                   775.450,08                423.805,41  
                                         21.286.351,08             20.601.659,61  
       CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA                                                                                                                               21.286.351,08             20.601.659,61  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  TOTAL                                                                                                                                                            34.124.001,55             22.981.171,56  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                                                                                                                                            
                                                                                                  DESPESA                                                                                                   
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                                                                                                                                            
                                                                                                    
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                       2.107.186,39              1.242.375,30  
                                       2.107.186,39              1.242.375,30  
            TRABALHO                                                                                                                                                2.107.186,39                430.176,60  
                                                                                                                                                    812.198,70  
                                                              115.205,99                452.415,18  
       PAGAMENTOS DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS                                                                                                                                                   4.379,01  
                                          86.697,30                446.339,60  
                                          28.508,69                  1.696,57  
                                                                                                                        1.742,10                     30,00  
                                                                              76,10                     30,00  
       - INTRA OFSS                                                                                    1.666,00                            
                                      31.899.867,07             21.286.351,08  
       CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA                                                                                                                               31.899.867,07             21.286.351,08  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  TOTAL                                                                                                                                                            34.124.001,55             22.981.171,56  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
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 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                                                                                                                                            
                                                                                  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  1                          ATIVO                                                                                                                                 31.930.267,07             21.320.171,90  
  1.1                        ATIVO CIRCULANTE                                                                                                                      31.930.267,07             21.320.171,90  
  1.1.1                      CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA                                                                                                         31.899.867,07             21.286.351,08  
  1.1.1.1                    CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL                                                                                       31.899.867,07             21.286.351,08  
  1.1.1.1.1                  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL -                                        31.733.381,97             21.119.909,69  
  1.1.1.1.1.02               BANCOS CONTA MOVIMENTO                                                                                                                23.748.193,24             16.036.884,26  
  1.1.1.1.1.10               APLICACOES FINANCEIRAS                                                                                                                 7.985.188,73              5.083.025,43  
  1.1.1.1.2                  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL - INTRA OFSS                                                                             166.485,10                166.441,39  
  SOURARIA                                                                                          166.485,10                166.441,39  
  1.1.1.1.2.01.02            CONTAS DE MOVIMENTACAO INTERNA - CMI/CIT                                                                                                 166.485,10                166.441,39  
                                               0,00                  3.420,82  
  1.1.3.1                    ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS                                                                                                                       0,00                  1.754,82  
  1.1.3.1.1                  ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS - CONSOLIDACAO                                                                                                        0,00                  1.754,82  
  1.1.3.1.1.01               ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS A PESSOAL                                                                                                             0,00                  1.754,82  
  1.1.3.1.1.01.01            ADIANTAMENTOS/DIARIAS ANTECIPADAS CONCEDIDOS A PESSOAL                                                                                         0,00                  1.754,82  
                                               0,00                  1.666,00  
  - INTRA OFSS                                                                                 0,00                  1.666,00  
  1.1.3.8.2.01               CREDITO FINANCEIRO A RECEBER - UNIDADE FINANCEIRA CENTRAL                                                                                      0,00                  1.666,00  
  1.1.5                      ESTOQUES                                                                                                                                  30.400,00                 30.400,00  
  1.1.5.6                    ALMOXARIFADO                                                                                                                              30.400,00                 30.400,00  
  1.1.5.6.1                  ALMOXARIFADO -            30.400,00                 30.400,00  
  1.1.5.6.1.01               MATERIAL DE CONSUMO                                                                                                                       30.400,00                 30.400,00  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  TOTAL DO ATIVO                                                                                                                                                   31.930.267,07             21.320.171,90  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                                                                                                                                            
                                                                                                  PASSIVO                                                                                                   
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                                                                                                                                            
                                                                    
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  2                          PASSIVO E PATRIMONIO LIQUIDO                                                                                                          31.930.267,07             21.320.171,90  
                                      31.930.267,07             21.320.171,90  
  2.3.7                      RESULTADOS ACUMULADOS                                                                                                                 31.930.267,07             21.320.171,90  
                                                                             31.930.267,07             21.320.171,90  
  -                           3.153.018,47              1.724.002,89  
  2.3.7.1.1.01               SUPERAVITS OU DEFICITS DO EXERCICIO                                                                                                    1.429.015,58                212.180,00  
  2.3.7.1.1.02               SUPERAVITS OU DEFICITS DE EXERCICIOS ANTERIORES                                                                                        1.724.002,89              1.511.822,89  
  2.3.7.1.2                  SUP - INTRA OFSS                                                                                         7.097.237,70              6.323.529,72  
  2.3.7.1.2.01               SUPERAVITS OU DEFICITS DO EXERCICIO                                                                                                      773.707,98                423.775,41  
  2.3.7.1.2.02               SUPERAVITS OU DEFICITS DE EXERCICIOS ANTERIORES                                                                                        6.323.529,72              5.899.754,31  
  - INTER OFSS -        13.272.639,29  
  2.3.7.1.3.01               SUPERAVITS OU DEFICITS DO EXERCICIO                                                                                                    8.407.371,61                 81.632,65  
  2.3.7.1.3.02               SUPERAVITS OU DEFICITS DE EXERCICIOS ANTERIORES                                                                                       13.272.639,29             13.191.006,64  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  TOTAL DO PASSIVO                                                                                                                                                 31.930.267,07             21.320.171,90  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
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 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                                                                                                                                            
                                                                                                        
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  ATIVO                                                                                                                                                                                                     
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  ATIVO FINANCEIRO                                                                                                                                            31.899.867,07             21.288.017,08  
       ATIVO PERMANENTE                                                                                                                                                30.400,00                 32.154,82  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  TOTAL DO ATIVO                                                                                                                                                   31.930.267,07             21.320.171,90  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  PASSIVO                                                                                                                                                                                                   
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
       PASSIVO FINANCEIRO                                                                                                                                           1.325.797,00              2.643.586,03  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  TOTAL DO PASSIVO                                                                                                                                                  1.325.797,00              2.643.586,03  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  SALDO PATRIMONIAL                                                                                                                                                30.604.470,07             18.676.585,87  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                                                                                                                                            
                                                                           -               
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                                                                                                                                            
                                                                              
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  ATOS POTENCIAIS ATIVOS                                                                                                                                                                                    
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
       GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS                                                                                                                           61.204,00                      0,00  
                                                                                            37.015.420,41             25.459.907,24  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  TOTAL DOS ATOS POTENCIAS ATIVOS                                                                                                                                  37.076.624,41             25.459.907,24  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  ATOS POTENCIAIS PASSIVOS                                                                                                                                                                                  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                 1.943.328,54              3.553.035,29  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  TOTAL DOS ATOS POTENCIAS PASSIVOS                                                                                                                                 1.943.328,54              3.553.035,29  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
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 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                                                                                                                                            
                                   
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  4                          VARIACAO PATRIMONIAL AUMENTATIVA                                                                                                      11.481.678,78              2.178.656,29  
                                                                    2.298.813,38              1.551.618,23  
                                       2.298.813,38              1.551.618,23  
                                       2.298.813,38              1.551.618,23  
  - .551.618,23  
  4.4.5.1.1.01               REMUNERACAO DE DEPOSITOS BANCARIOS                                                                                                     2.298.813,38              1.551.618,23  
                                                                          9.182.821,69                505.438,06  
                                         775.450,08                423.805,41  
                                         775.450,08                423.805,41  
  - INTRA OFSS                                                                       775.450,08                423.805,41  
  4.5.1.1.2.01               COTA FINANCEIRA RECEBIDA                                                                                                                 156.000,00                  1.666,00  
  4.5.1.1.2.01.01            COTA FINANCEIRA RECEBIDA UNIDADE FINANCEIRA CENTRAL                                                                                      156.000,00                  1.666,00  
                                           6.248,39                      0,00  
  4.5.1.1.2.03.02            TRANSFERENCIA/MOVIMENTACAO FINANCEIRA ESCRITURAL                                                                                           6.248,39                      0,00  
                                         613.201,69                422.139,41  
  4.5.1.1.2.99.01            MOVIMENTACAO FINANCEIRA DECORRENTE DE RECEITA DE  APLICACAO FINANCEIRA CONTRA PARTIDA RECURSO TESOURO ESTADUAL                           613.125,59                422.109,41  
  4.5.1.1.2.99.02            OPERACOES FINANCEIRAS ATIVAS ENTRE UNIDADES SETORIAIS                                                                                         76,10                     30,00  
                                       8.407.371,61                 81.632,65  
                                       3.320.484,00                 81.632,65  
  4.5.2.1.3                  TRANSFERENCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS DE RECEITAS - INTER OFSS - UNIAO                                                               3.320.484,00                 81.632,65  
  4.5.2.1.3.01                         3.320.484,00                 81.632,65  
                                                                                            5.086.887,61                      0,00  
  - INTER OFSS -                                         5.086.887,61                      0,00  
  4.5.2.4.3.01               OUTRAS TRANSFERENCIAS                                                                                                                  5.086.887,61                      0,00  
                                              43,71                121.600,00  
  4.9.9                                       43,71                121.600,00  
  4.9.9.5                    MULTAS ADMINISTRATIVAS                                                                                                                        43,71                      0,00  
  4.9.9.5.1                  MULTAS ADMINISTRATIVAS - CONSOLIDACAO                                                                                                         43,71                      0,00  
  4.9.9.5.1.01               MULTAS ADMINISTRATIVAS                                                                                                                        43,71                      0,00  
                                               0,00                121.600,00  
  4.9.9.9.2                  VARIACOES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS DECORRENTES DE FATOS GERADORES DIVERSOS - INTRA OFSS                                                       0,00                121.600,00  
  4.9.9.9.2.88               VARIACOES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS DECORRENTES DE FATOS GERADORES DIVERSOS - INTRA OFSS                                                       0,00                121.600,00  
  4.9.9.9.2.88.02            VARIACOES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS DECORRENTES DE OUTROS FATOS GERADORES                                                                      0,00                121.600,00  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                      11.481.678,78              2.178.656,29  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  TOTAL GERAL                                                                                                                                                      11.481.678,78              2.178.656,29  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
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 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                                                                                                                                  
                                   
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                871.583,61              1.461.068,23  
                                         869.841,51                527.239,53  
                                         869.841,51                527.239,53  
                                          24.708,20                 49.477,29  
  RIAS -    24.708,20                 49.477,29  
  3.3.2.1.1.01               DIARIAS DE VIAGEM-PESSOAL CIVIL/MILITAR                                                                                                   21.555,50                 30.629,49  
  3.3.2.1.1.03                DIARIAS DE VIAGENS-COLABORADORES EVENTUAIS                                                                                                3.152,70                 18.847,80  
  - PF                                                                                                                    2.699,15                  7.284,56  
  - PF -               7.284,56  
  3.3.2.2.1.01               SERVICOS TERCEIROS - PF                                                                                                                    2.699,15                  7.284,56  
  - PJ                                                                                                                  842.434,16                470.477,68  
  - PJ -                                         842.434,16                470.477,68  
  3.3.2.3.1.01               SERVICOS TERCEIROS - PJ                                                                                                                  842.434,16                470.477,68  
                                           1.742,10                     30,00  
  3.5.1                                    1.742,10                     30,00  
  3.5.1.1                    TRANSFERENCIAS CONCEDIDAS PARA A EXECUCAO ORCAMENTARIA                                                                                        76,10                     30,00  
  3.5.1.1.2                  TRANSFERENCIAS CONCEDIDAS PARA A EXECUCAO ORCAMENTARIA - INTRA OFSS                                                                           76,10                     30,00  
                                              76,10                     30,00  
  3.5.1.1.2.99.02            OPERACOES FINANCEIRAS PASSIVAS ENTRE UNIDADES SETORIAIS                                                                                       76,10                     30,00  
  3.5.1.2                    TRANSFERENCIAS CONCEDIDAS - INDEPENDENTES DE EXECUCAO ORCAMENTARIA                                                                         1.666,00                      0,00  
  - INDEPEN - INTRA OFSS                                                            1.666,00                      0,00  
  3.5.1.2.2.01               CREDITO FINANCEIRO UNIDADE FINANCEIRA CENTRAL                                                                                              1.666,00                      0,00  
                                               0,00                933.798,70  
                                               0,00                933.798,70  
  3.9.9.6                    INDENIZACOES, RESTITUICOES E RESSARCIMENTOS                                                                                                    0,00                812.198,70  
  3.9.9.6.1                  INDENIZACOES, RESTITUICOES E RESSARCIMENTOS - CONSOLIDACAO                                                                                     0,00                812.198,70  
  3.9.9.6.1.01               INDENIZACOES E RESTITUICOES                                                                                                                    0,00                812.198,70  
                                               0,00                121.600,00  
  - INTRA OFSS                                                        0,00                121.600,00  
  3.9.9.9.2.88               VARIACOES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS DECORRENTES DE FATOS GERADORES DIVERSOS - INTRA OFSS                                                        0,00                121.600,00  
  3.9.9.9.2.88.02            VARIACOES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS DECORRENTES DE OUTROS FATOS GERADORES                                                                       0,00                121.600,00  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                         871.583,61              1.461.068,23  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  RESULTADO PATRIMONIAL -             10.610.095,17                717.588,06  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  TOTAL GERAL                                                                                                                                                      11.481.678,78              2.178.656,29  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
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 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                                                                                                                                            
                                                                                      
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS                                                                                                                                                               
       INGRESSOS                                                                                                                                                   11.481.429,10              2.056.889,67  
            RECEITAS                   2.298.857,09              1.551.618,23  
                                                                                                          8.407.371,61                 81.632,65  
                                                          156.000,00                  1.666,00  
            OUTROS INGRESSOS OPERACIONAIS                                                                                                                             619.200,40                421.972,79  
       DESEMBOLSOS                                                                                                                                                    867.913,11              1.372.198,20  
            PESSOAL E DEMAIS DESPESAS                                                                                                                                 867.913,11              1.372.198,20  
                                                                                                          10.613.515,99                684.691,47  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                      10.613.515,99                684.691,47  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA INICIAL (1)                                                                                                                        21.286.351,08             20.601.659,61  
  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA FINAL (2)                                                                                                                          31.899.867,07             21.286.351,08  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  - 1)                                                                                             10.613.515,99                684.691,47  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                               
                                                                                 QUADRO - 
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                                                                                                                                            
                                   
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                                                                                                
                                                                           2.298.813,38              1.551.618,23  
                                              43,71                            
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                       2.298.857,09              1.551.618,23  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                                                                                                                                            
                                                                               QUADRO -                                                                 
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                                                                                                                                            
                                                                                                                                
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                               
       INTERGOVERNAMENTAIS                                                                                                                                          8.407.371,61                 81.632,65  
                                       8.407.371,61                 81.632,65  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                        8.407.371,61                 81.632,65  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                                                                                                                                            
                                                                        QUADRO - 
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                                                                                                                                     
                                        
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
  TRABALHO                                                                                                                                                            867.913,11                144.515,58  
                                                                                                                                                                                1.227.682,62  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                    867.913,11              1.372.198,20  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
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 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                                                                                                                                            
                                                                                                                  
 __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
 ** REFERE-                                                                     
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Diretoria de Contabilidade e Finanças

 

Relatório de Conformidade Contábil - RCC SEDESE/SUBPG-SGFRH-DCF nº. Dezembro/2025/2026

RELATÓRIO DE CONFORMIDADE CONTÁBIL - RCC

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA CÓDIGO REF: MÊS/ANO
FET - FUNDO ESTADUAL DO TRABALHO DE MINAS GERAIS 4701 12/2025

1 - DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE
Declaramos que os registros contábeis processados no SIAFI-MG estão lastreados em documentação legal e atendem à legislação vigente, em especial a Lei Federal nº 4.320/64, a Lei
Complementar Federal nº 101/00, as Normas Brasileira de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público - NBCASP e normativos expedidos pela Secretaria do Tesouro Nacional, diante do que
atestamos sua regularidade e conformidade, ressalvadas as observações relatadas no campo "2" em forma de Notas Explicativas.

2 - INCONFORMIDADE
Seq Conta Contábil  Saldo(R$) Inconformidade Medidas adotadas para regularização

1 1.1.1.1.1.02 - BANCOS CONTA MOVIMENTO 23.748.193,24 Há convênios vencidos no QliqView Nota Explicativa 1
2 8.1.1.2.1.02.01 - DIREITOS CONVENIADOS - RECEBIDOS A EMPENHAR 25.421.107,88 Há convênios vencidos no QliqView Nota Explicativa 1
3 8.1.2.3.2.01 - CONTRATOS DE SERVIÇO - A EXECUTAR 719.248,54 Há contrato vencido Nota Explicativa 2
4        
5        
6        
7        
8        
9        

10        
11        
12        
13        

Local: Belo Horizonte Data de emissão: 08/01/2025

Contador

Nome Assinatura C.R.C.
Ailana Cristine Rodrigues   MG-128560/O

Diretor da Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças ou Unidade Equivalente

Nome Assinatura MASP/MATRICULA
Edlaine Rodrigues Pereira Sampaio   M1481132-7

NOTA ANEXO AO RCC - NOTAS EXPLICATIVAS

1

Processo SEI nº 1480.01.0015336/2024-85 instruído para certificações dos saldos contabilizados na unidade do FET.
Em consulta realizada ao Qlick View, verificamos que constam convênios de entrada com vigência vencida.
- Para o Convênio SIAFI nº 9406012, a área finalística respondeu que os Planos de Ações e Serviços correspondentes foram repactuados com o Governo Federal, tendo sua vigência estendida
para até o fim do exercício de 2025;
- Para os Convênios SIAFI nº 9337134 e 9341441, a área finalística respondeu que as tratativas para repactuação de novos Planos de Ações e Serviços (PAS) estão sendo realizadas junto ao
Governo Federal para prorrogação das vigências.

2

Processo SEI nº 1480.01.0015336/2024-85 instruído para certificações dos saldos contabilizados na unidade do FET.
- O contrato nº 9396057/2023, no valor de R$ 17.200,64, firmado com a empresa Voetur Turismo e Representações Ltda - CNPJ nº 01.017.250/0001-05, venceu em 04/10/2025. A Diretoria
de Gestão de Termos e Contratos da Sedese está aguardando a emissão de "Declaração de Nada Consta" por parte da empresa para o encerramento do contrato no Portal de Compras;
- Os demais valores (R$ 702.047,90) se referem a contratos vigentes.

3  
4  
5  
6  
7  
8  
9  

10  
11  
12  

Local: Belo Horizonte Data de emissão: 08/01/2025

Contador
Nome C.R.C.

Ailana Cristine Rodrigues MG-128560/O

Diretor da Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças ou Unidade Equivalente

Nome MASP/MATRICULA
Edlaine Rodrigues Pereira Sampaio M1481132-7

Documento assinado eletronicamente por Ailana Cristine Rodrigues, Servidor (a) Público (a), em 03/02/2026, às 09:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Edlaine Rodrigues Pereira Sampaio, Diretor (a), em 04/02/2026, às 11:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 130734690 e o código CRC 45DD3EA0.

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 1190.01.0001860/2025-42 SEI nº 130734690
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Relatório de Auditoria CGE/CSET_SEDESE nº. 2/2025
Belo Horizonte, 07 de fevereiro de 2025.

  

 

Relatório de Auditoria nº 1701890 e-Aud - Consultoria
 

Objetivo do Trabalho: Avaliar a execução da Ação 4158 - Qualificação Profissional, vinculada ao Programa 067 - Rede de Desenvolvimento da Educação
Profissional, sob a ótica de riscos.

 

QUAL FOI O TRABALHO REALIZADO?
Avaliação da execução da Ação 4158 - Qualificação Profissional, vinculada ao Programa 067 - Rede de Desenvolvimento da Educação Profissional, sob a ótica de
riscos.

 

POR QUE A CONTROLADORIA SETORIAL REALIZOU ESTE TRABALHO?
A Ação estratégica em referência tem por finalidade ‘potencializar a empregabilidade dos cidadãos, com foco naqueles em situação de vulnerabilidade social,
visando contribuir para a autonomia dos indivíduos e geração de oportunidades de trabalho, emprego e renda’, e o trabalho foi realizado pela sua importância para a
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e para a população, assim como pela oportunidade em aperfeiçoar os controles internos existentes para a execução
dessa política pública, a partir da avaliação de riscos relevantes identificados.

 

QUAIS AS CONCLUSÕES ALCANÇADAS?
A partir dos riscos relevantes - altos e extremos - identificados, foram formuladas as seguintes questões de auditoria:

I. A área gerencia seus riscos continuamente de modo a identificar e avaliar os eventos decorrentes de fatores externos e internos que possam afetar a realização dos
objetivos da Ação 4158?

II. O planejamento orçamentário é realizado com vistas a organizar, controlar e direcionar os recursos financeiros de forma transparente, responsável e condizente
com a execução programada?

III. A equipe da Superintendência de Educação Profissionalizante é suficiente para as demandas existentes e capacitada para executar suas atividades?

IV. A área possui sistema informatizado para gerenciar, de maneira eficaz, os procedimentos relacionados aos cursos de formação profissional?

V. Existe processo definido para comunicar, divulgar e disponibilizar tempestivamente as informações acerca dos cursos ofertados ao público-alvo?

VI. São estabelecidos padrões (indicadores, metas, resultados esperados) para mensurar, em bases periódicas, a qualidade e o desempenho desejado dos projetos
relacionados à Ação 4158?

 

E considerando o escopo de auditoria e as questões formuladas, destacam-se as principais conclusões do trabalho, a saber:

Existência de pontos passíveis de melhorias acerca da Ação 4158, que envolvem ações para o desenvolvimento de um planejamento orçamentário mais
transparente e condizente com a execução pretendida, a ampliação e capacitação da equipe de servidores da área, a implantação de sistema próprio para a gestão
dos cursos de formação profissional, como também ações de comunicação mais eficazes voltadas para a divulgação dos cursos, de avaliação periódica e tratamento
dos riscos do processo de trabalho, além do monitoramento dos resultados e desenvolvimento de indicadores para mensurar o desempenho e a efetividade dos
cursos ofertados.

E diante dos exames realizados para a manifestação encaminhada pela gestão em 31/01/2025 (106516060), em resposta ao Relatório Preliminar (104305344),
apresentamos a seguir, além das recomendações que deverão ser adotadas pela gestão, as proposições de medidas à SEDESE, no que se refere àquelas ações que
estão em fase de implementação ou a implementar, porém, que necessitam ser contempladas em Plano de Ação contendo, no mínimo, as ações que serão realizadas
e seus objetivos; o cronograma para o seu desenvolvimento; o responsável pela execução de cada ação; os benefícios efetivos; os elementos de medida, como
indicadores e metas, pretendidos com a ação ao longo do tempo, nos termos da Instrução Normativa CGE/GAB nº 01/2021[1].

 

MEDIDAS EM ANDAMENTO SEGUNDO A DOCUMENTAÇÃO ACOSTADA AOS AUTOS E QUE DEVEM SER CONTEMPLADAS EM PLANO
DE AÇÃO:
A. Adotar o gerenciamento de riscos nos procedimentos relativos à ação;

B. Participar ou promover a participação da equipe em treinamentos sobre o tema;

C. Aprimorar a definição de atribuições da equipe a fim de direcionar os servidores para a execução de atividades gerenciais, em consonância com a função
exercida;

D. Realizar trabalho de sensibilização aos tomadores de decisão sobre os impactos da imprevisibilidade orçamentária, acerca da necessidade de que o programado
represente a real capacidade de execução da Superintendência, em busca da qualidade dos resultados e entregas relacionadas à Ação 4158;

E. Solicitar apoio à Assessoria Estratégica da SEDESE para o desenvolvimento do mapeamento de processos, atualizando aqueles já existentes, e de forma a adotá-
lo como procedimento de rotina da área com o objetivo de identificar os fluxos de trabalho, os responsáveis pelas tarefas, além dos processos críticos e das
oportunidades de melhorias;

F. Capacitar a equipe da SEP sobre a temática relacionada a mapeamento de processos;

G. Participar ou promover a participação da equipe em treinamentos para o desenvolvimento de lideranças e implementação de técnicas de gestão que facilitem a
gestão e delegação de atividades;

H. Capacitar a equipe em temas relacionados à avaliação de resultados;

I. Elaborar indicadores que possibilitem à gestão acompanhar e avaliar com clareza os objetivos pretendidos e se esses estão sendo alcançados em busca da
efetividade dos resultados dos projetos executados;
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J. Articular junto às Diretorias Regionais e Municípios a adoção de procedimentos efetivos de acompanhamento dos resultados da Ação 4158, promovendo os
treinamentos necessários sobre a sua execução;

K. Qualificar os processos vinculados ao relacionamento institucional, no sentido de uma melhor estruturação das ações de articulação organizacional, a exemplo
de capacitações e desenvolvimento de materiais institucionais, a serem realizadas pela equipe da SEP com os demais atores envolvidos na execução dos projetos e
atividades.

 

RECOMENDAÇÕES QUE DEVERÃO SER ADOTADAS PELA GESTÃO DA SEDESE:

1. Que o instrumento de planejamento seja elaborado de forma a assegurar uma maior integração com o orçamento e retrate de forma fidedigna e transparente a
destinação dos recursos na execução da política pública consonante com o produto previsto; em específico, de modo que sejam apresentados os números efetivos
das pessoas beneficiadas pelos projetos e atividades da Ação 4158; (medida acrescida)
2. Verificar com o Gabinete da SEDESE, com o apoio da Diretoria de Recursos Humanos (DRH), a forma viável de ampliar a equipe da SEP, considerando o
volume de atividades, aspectos quantitativos e qualitativos das entregas, perfil técnico da equipe, entre outros aspectos;

3. Verificar a possibilidade do desenvolvimento ou aquisição de sistema informatizado voltado à gestão dos cursos de formação profissional com fins de organizar,
controlar e agilizar as atividades e trabalhos da área;

4. Quando da elaboração dos instrumentos a serem celebrados, que esses estabeleçam cláusulas acerca da obrigatoriedade na divulgação dos cursos pelos
partícipes;

5. Quando da elaboração do instrumento celebrado com entidades privadas prever cláusulas estabelecendo metas a serem cumpridas; (medida alterada)
 

I. INTRODUÇÃO
Durante a fase de planejamento de ação oriunda de demanda extraordinária do Plano de Atividades de Controle Interno - PACI 2024 da Controladoria Setorial da
SEDESE, iniciada em julho/2024, verificou-se a necessidade de avaliar programas estratégicos desta Secretaria, previstos na Lei Orçamentária Anual - LOA
2024[2], de forma a auxiliar a gestão e no sentido de que as análises fossem mais abrangentes que a auditoria de conformidade.

Diante disso, tendo como foco a avaliação baseada em riscos, foi selecionado o Programa 067 - Rede de Desenvolvimento da Educação Profissional, dada a sua
relevância e os possíveis riscos que envolvem a política pública relacionada à empregabilidade do cidadão, notadamente, daquele em situação de vulnerabilidade
social, que compreendem também a representatividade de recursos no orçamento da SEDESE ante as despesas executadas durante o ano corrente.

Tem-se, nesse sentido, que a Lei Estadual nº 23.448/2019[3] estabelece nos artigos 2º e 3º que a Política Estadual de Qualificação Social e Profissional possui como
objetivo a promoção da formação inicial, nos termos do disposto no inciso I do § 2º, art. 39, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional[4], de modo a
contribuir para a inclusão social e profissional do trabalhador, e tem como uma de suas diretrizes a realização de ações de qualificação social e profissional
orientadas pelas estratégias de desenvolvimento local e regional, na perspectiva da superação das desigualdades regionais e da sustentabilidade social e ambiental.

A equipe de auditoria realizou a análise preliminar do objeto de auditoria, momento em que houve a avaliação de documentos e normativos vigentes de forma a
subsidiar a definição do escopo, das questões de auditoria e das técnicas aplicáveis, considerando a relevância do processo de trabalho para a Secretaria e a
oportunidade de contribuir para o fortalecimento dos instrumentos de controle e para o processo de tomada de decisão dos gestores públicos em prol do
aprimoramento da Ação avaliada.

O escopo do trabalho se fundamentou na avaliação da execução da Ação 4158 - Qualificação Profissional, inserida na Unidade Orçamentária da SEDESE (1481),
Função - Trabalho (11), Subfunção - Ensino Profissional (363), do Programa Rede de Desenvolvimento da Educação Profissional (067), e que se refere a uma
atividade-fim do Orçamento Fiscal (4) e Projeto Estratégico - Identificador de Ação Governamental - IAG (1).

A metodologia aplicada de Auditoria Baseada em Riscos - ABR, conforme se apresenta no Anexo Único deste instrumento, não teve como objetivo analisar
instrumentos específicos da Ação 4158, mas contemplou, em outra perspectiva, o exame do processo de trabalho referente à sua execução de forma abrangente.

E na identificação dos riscos relevantes - altos e extremos - passíveis de avaliação por meio da metodologia ABR, foi utilizada a matriz de riscos construída
conjuntamente com a Controladoria Setorial e a Superintendência de Educação Profissionalizante, vinculada à Subsecretaria de Inclusão Produtiva, Trabalho,
Emprego e Renda.

Inicialmente, o trabalho teve o apoio técnico da Diretoria Central de Auditoria em Programas e de Gestão de Riscos, vinculada à Superintendência Central de
Auditoria em Programas, Gestão de Riscos, de Pessoal e Previdência - DCAPGR/SCAPGRPP/AUGE, da Controladoria-Geral do Estado - CGE.

Em 31/01/2025, mediante o Memorando.SEDESE/SUBIPTER-SEP.nº 2/2025 (106516060), a Subsecretaria de Inclusão Produtiva, Trabalho, Emprego e Renda
apresentou manifestação acerca das recomendações expedidas no Relatório Preliminar de Auditoria nº 1701889 (104305344), de 20/12/2024, cujas ações foram
avaliadas e serão consideradas em tópico específico do presente documento.

Em 04/02/2025 foi expedido o Memorando.SEDESE/SUBIPTER-SEP.nº 3/2025 ( 106759171), por meio do qual a Superintendência de Educação
Profissionalizante encaminhou os autos à Diretoria de Implementação e Monitoramento da Educação Profissional e à Diretoria de Articulação e Planejamento da
Educação Profissional e solicitou atenção dos respectivos Diretores às ações contidas no Memorando.SEDESE/SUBIPTER-SEP.nº 2/2025 (106516060) para
atendimento às recomendações contidas no Relatório Preliminar (104305344), e que fossem avaliados de forma criteriosa a viabilidade e desafios para sua
implementação.

O presente relatório apresenta, portanto, os resultados da aplicação da metodologia ABR na avaliação da execução da Ação 4158 - Qualificação Profissional, após
o posicionamento expedido pela área responsável e em consideração as respectivas ações ao documento preliminar de auditoria (104305344).

Os exames foram realizados consoante normas e procedimentos de auditoria, incluindo, consequentemente, provas em registros e documentos correspondentes na
extensão julgada necessária à obtenção das evidências e dos elementos de convicção sobre as ocorrências detectadas.

Na realização dos testes de auditoria, foram utilizadas técnicas como circularização, exame documental, entrevista, e o resultado dos exames, que foram realizados
no período de setembro a dezembro do ano corrente, serão apresentados na sequência à visão geral sobre o objeto avaliado.

 

II. ASPECTOS GERAIS DO OBJETO AVALIADO
A Ação estratégica ‘4158 - Qualificação Profissional’ visa potencializar a empregabilidade dos cidadãos, por meio da oferta de cursos de qualificação profissional e
social na modalidade presencial e à distância, formando agentes municipais para oferta de ações de desenvolvimento de competências profissionais básicas, com
foco em públicos em situação de vulnerabilidade social. Por meio de treinamento dos gestores espera-se que os municípios ampliem as capacidades de promover
ações voltadas para temas relacionados ao mundo do trabalho com a população local.

Possui como objetivo a promoção do aumento da empregabilidade, da produtividade, do empreendedorismo e da capacidade de inovação dos cidadãos do estado de
Minas Gerais, mediante a articulação e coordenação das ações de inclusão produtiva e de qualificação profissional orientadas por evidências, priorizando públicos
em situação de vulnerabilidade social, inclusive a população em situação de rua.

  Cabe destacar que, mediante a Ação em referência, são executados os projetos/atividades, a saber:
 

Projetos / Atividades Descrição
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Minas Forma
O Programa Minas Forma visa oferecer ações de formação socioprofissional para qualificar pessoas em situação de vulnerabilidade
social. Com formações de curta duração voltadas para conteúdos práticos de ofício e desenvolvimento de competências e habilidades
socioemocionais, o programa busca permitir a preparação dos beneficiários para o mercado de trabalho e exercício da autonomia, por
meio da ampliação de oportunidades de trabalho e geração de renda.

Percursos Gerais - Trajeto
Renda

Integrante do Programa Percursos Gerais: Trajetória para Autonomia, as ações de inclusão socioprodutiva compreendem atividades
que objetivam potencializar a capacidade local de geração de renda dos indivíduos em situação de vulnerabilidade social, seja por meio
da inserção dos mesmos no mercado de trabalho, do desenvolvimento das cadeias produtivas locais ou do estabelecimento de
melhores alternativas de escoamento da produção.

Comunidade Empreendedora
O programa Comunidade Empreendedora tem como objetivo o desenvolvimento do empreendedorismo em comunidades, com foco nos
empreendedores formais e informais do estado de Minas Gerais que empreendem em favelas, por meio de ferramentas e metodologias
especializadas.

Vias de Inclusão O Vias de Inclusão busca alterar a trajetória de pessoas em situação de rua. O programa promove formação e dá suporte para as
pessoas saírem da condição de mendicância, com qualificação socioemocional e profissional.

Qualifica-se

O Qualifica-se é um programa de capacitação de competências social e profissional para apoio aos municípios no desenvolvimento de
temas relacionados ao mundo do trabalho, habilidades socioemocionais, relacionamento interpessoal, empreendedorismo, direitos e
deveres do trabalhador, entre outros. O programa tem como público-alvo agentes municipais que estejam à frente de políticas públicas
de trabalho, emprego, renda e assistência social.  

Mapa de Demanda por
Qualificação Profissional

O Mapa de Demanda por Qualificação Profissional é uma metodologia de mapeamento do mercado de trabalho que busca contribuir
para o alinhamento entre a oferta de cursos de qualificação profissional e a demanda dos diferentes setores da economia.

Termos de Fomento executados
via Emendas Parlamentares

Execução de cursos de formação profissional por meio de celebração de Termos de Fomento com entidades indicadas a partir de
emendas parlamentares.

Fonte: Memorando.SEDESE/SUBIPTER-SEP.nº 25/2024 (101822407 - letra ‘k’)
 

A implementação da Ação 4158 está detalhada no SIGPLAN/MG da seguinte forma:

Para oferta de treinamentos aos agentes municipais foram previstas as seguintes etapas: elaboração da estrutura programática dos
treinamentos aos agentes municipais - planejamento de viagens para realização das atividades presenciais - divulgação das datas e realização
de inscrições dos interessados - realização das oficinas de formação - certificação dos servidores municipais concluintes.
No que tange à oferta de ações de qualificação executados diretamente pela SEDESE são previstas as etapas: elaboração do plano de
atendimento de turmas com matriz curricular, público atendido, cronograma de curso, recursos necessários, entre outros; articulação local
para mobilização do público e realização das matrículas oferta do curso e acompanhamento de frequência, certificação dos alunos
concluintes e encaminhamento para o mercado de trabalho.
Já para os cursos ofertados por meio de recursos de emenda parlamentar são previstas as seguintes etapas: análise do plano de trabalho
encaminhado pelas entidades executoras, celebração de termo de fomento para repasse dos recursos, assessoramento técnico e
acompanhamento das atividades realizadas pelas entidades executoras e avaliação da prestação de contas das atividades realizadas pelas
entidades.

No Plano Plurianual de Ação Governamental - PPAG - quadriênio 2024 a 2027, instituído pela Lei nº 24.677, de 16/01/2024, consta a programação orçamentária e
financeira relativa ao Programa 067 ‘Rede de Desenvolvimento da Educação Profissional’, conforme demonstramos no quadro 1 a seguir:

Quadro 1 - Programação Orçamentária e Financeira - PPAG - 2024 a 2027 Programa 067 - Rede de Desenvolvimento da Educação Profissional

2024 2025 2026 2027

R$ 21.699.944,00 R$ 12.716.600,00 R$ 13.240.340,00 R$
13.787.691,00

Fonte: Portal da Transparência do Estado de Minas Gerais ( https://www.transparencia.mg.gov.br/), consulta efetuada em 08/08/2024 durante a análise preliminar ao trabalho.
 

O Programa foi dividido em três ações, sendo elas: 4158 - Qualificação profissional, sob a responsabilidade da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social
(SEDESE) - Unidade Orçamentária 1481; a Ação 4159 - Formação e orientação para a inserção do trabalhador no mercado de trabalho, que tem como Unidade
Orçamentária responsável 4701, referente ao Fundo Estadual do Trabalho de Minas Gerais (FET/MG); e a Ação 4300 - Educação profissional técnica de nível
médio e qualificação profissional, que tem a Unidade Orçamentária responsável 2281 - Fundação de Educação para o Trabalho de Minas Gerais (UTRAMIG).

A programação física-financeira segue demonstrada no quadro 2 abaixo:

Quadro 2 - Programação anual das ações atinentes ao Programa 067

 
Ação/

Atividade

2024 2025 2026 2027
Orçamentário

R$
Físico
Und.

Orçamentário
R$

Físico
Und.

Orçamentário
R$

Físico
Und.

Orçamentário
R$

Físico
Und.

4158 11.139.584,00 150 2.455.399,00 300 2.814.555,00 300 3.189.830,00 300
4159 6.462.270,00 2.250 6.295.828,00 2.500 6.295.828,00 3.000 6.295.828,00 3.250
4300 4.098.090,00 30 3.965.373,00 30 4.129.957,00 30 4.302.033,00 30
Total 21.699.944,00 2.430 12.716.600,00 2.830 13.240.340,00 3.330 13.787.691,00 3.580

Fonte: Portal da Transparência do Estado de Minas Gerais ( https://www.transparencia.mg.gov.br/), consulta efetuada em 08/08/2024
 

A Unidade Administrativa responsável pela Ação em referência é a Superintendência de Educação Profissionalizante (SEP), vinculada à Subsecretaria de Inclusão
Produtiva, Trabalho, Emprego e Renda (SUBIPTER), e tem como competência planejar, coordenar, supervisionar, controlar e avaliar a execução de ações de
educação profissional, a fim de garantir a efetividade social e a qualidade dos conteúdos e metodologias, tendo duas diretorias subordinadas, quais sejam: Diretoria
de Articulação e Planejamento da Educação Profissional e Diretoria de Implementação e Monitoramento da Educação Profissional, estando sob a responsabilidade
destas unidades os projetos executados na ação objeto do presente trabalho.

 

III. RESULTADO DOS EXAMES

Os riscos inerentes[5] relevantes (altos e extremos) identificados para a Ação 4158, segundo a classificação obtida por meio da Matriz de Riscos e Controles, que
foi validada pela Superintendência de Educação Profissionalizante, são os seguintes:

 

III.1 Não utilização do gerenciamento de riscos para os procedimentos relacionados à Ação 4158.

De acordo com o COSO-ERM[6], a gestão de riscos se refere a processo que permeia toda a organização, colocado em prática pela alta administração da entidade,
pelos gestores e demais colaboradores, aplicado no estabelecimento da estratégia e projetado para identificar possíveis eventos que possam afetar a instituição, com
vistas a fornecer segurança razoável quanto ao alcance dos objetivos da entidade.

Relatório de Auditoria 2 (107009194)         SEI 1520.01.0010446/2024-44 / pg. 3

https://www.transparencia.mg.gov.br/
https://www.transparencia.mg.gov.br/


O Tribunal de Contas da União[7] atribui à gestão de riscos o papel de preparar a organização para se antecipar na escolha das alternativas mais viáveis a fim de
que determinada ocorrência negativa seja minimizada ou até mesmo evitada. Ao mesmo tempo, propicia condições para que as oportunidades sejam melhor
exploradas e aproveitadas. Ao identificar e avaliar essas situações com antecedência a organização estará em melhor posição para tomar decisões mais acertadas.

Nesse sentido, o gerenciamento de riscos visa identificar, avaliar, administrar e controlar potenciais eventos ou situações, para fornecer razoável certeza ao alcance
dos objetivos da organização e incrementar o processo de tomada de decisão com base em informações gerenciais preventivas.

E segundo consta no Memorando.SEDESE/SUBIPTER-SEP.nº 25/2024 ( 101822407 - letra ‘a’), emitido em 15/11/2024 pela Superintendência de Educação
Profissionalizante, tal ferramenta é utilizada para cumprir mera formalidade, conforme trecho que segue transcrito:

Nos instrumentos formais de planejamento executados na Ação como Formulário da Carteira de Projetos Estratégicos e Estudos Técnicos
Preliminares para contratações são realizados levantamentos sobre riscos aos quais estão sujeitos os projetos. Entretanto, assume-se que os
mapeamentos dos riscos possuem caráter pró-forma e carecem de mecanismos de monitoramento ao longo da execução para que se
concretizem como ferramentas efetivas de gestão.

Percebe-se, pelas informações supracitadas, que a utilização da ferramenta de riscos ainda não é utilizada e os instrumentos atualmente adotados são insuficientes
para permitir que a gestão antecipe ou reduza possíveis efeitos de eventos adversos relacionados à ação/área, o que pode, inclusive, vir a impactar em decisões
adotadas sem que sejam considerados todos os fatores de risco pertinentes.

Mediante uma política de gestão de riscos eficaz busca-se contribuir efetivamente para a realização dos objetivos relativos à eficiência das operações, à melhoria da
governança e da qualidade dos serviços ofertados e assegurar o cumprimento de leis e normas, entre outros aspectos.

Manifestação da gestão apresentada por meio do Memorando.SEDESE/SUBIPTER-SEP.nº 2/2025 (106516060):
Informamos que o GUIA METODOLÓGICO DE GESTÃO INTEGRADA DE RISCOS 2024 (CGE) será recomendado como documento de
referência para aplicação do gerenciamento de riscos nos procedimentos relacionados à Ação 4158.
Informamos que os gestores responsáveis pelos procedimentos relacionados à ação 4158 serão orientados a incluir no PGDI dos servidores a
participação em treinamentos sobre as temáticas riscos, mapeamento de processos, avaliação de resultados, desenvolvimento de lideranças e
implementação de técnicas de gestão.
Informamos que os gestores responsáveis pelos procedimentos relacionados à ação 4158 serão comunicados das recomendações incluídas
neste processo e orientados a tomarem as providências necessárias para atendimento das recomendações de acordo com as respectivas
capacidades.

Análise da equipe de auditoria
Considera-se que as recomendações deste tópico contidas no Relatório Preliminar nº 1701889 (104305344) foram acatadas, porém, as ações supracitadas se
referem a medidas a implementar e, nesse sentido, devem ser inseridas em Plano de Ação, nos termos da Instrução Normativa CGE/GAB nº 01/2021, itens 341 e
342, e conforme o modelo do documento apresentado no Apêndice 107015792.

Medidas cujas ações foram acatadas pela gestão e devem ser inseridas em plano de ação:
A. Adotar o gerenciamento de riscos nos procedimentos relativos à ação;

B. Participar ou promover a participação da equipe em treinamentos sobre o tema;

C. Aprimorar a definição de atribuições da equipe a fim de direcionar os servidores para a execução de atividades gerenciais, em consonância com a função
exercida.

 

III.2 Imprevisibilidade da execução orçamentária.
Foi previsto na Lei Orçamentária Anual (LOA) para a Ação 4158, no exercício de 2024, o crédito inicial/despesa fixada no valor de R$ 11.139.584,00 (onze
milhões, cento e trinta e nove mil, quinhentos e oitenta e quatro reais) e a meta física de 150 (cento e cinquenta) pessoas certificadas, ressaltando que a partir do
exercício subsequente essa meta física terá um acréscimo de 100% (cem por cento), conforme demonstrado no quadro 2 retromencionado.

A meta reprogramada/crédito autorizado perfaz R$ 17.039.301,91 (dezessete milhões, trinta e nove mil, trezentos e um reais, noventa e um centavos), porém, a
execução da despesa até 11/12/2024 foi de R$ 2.514.094,03 (dois milhões, quinhentos e quatorze mil, noventa e quatro reais, três centavos), o que corresponde a
22,6% do crédito inicialmente aprovado.

Mediante registros efetuados no Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento - SIGPLAN, verifica-se a execução física e financeira da Ação relativa ao
ano de 2024[8], nos seguintes percentuais:

✓ relação entre o Realizado e a Meta PPAG/Crédito Inicial: 22,6%;

✓ relação entre o Realizado e a Meta Reprogramada/Crédito Autorizado: 14,7%;

✓ relação entre o Realizado e a Meta Programada: 22,6% (desempenho orçamentário).

E ainda que o crédito autorizado tenha aumentado em mais de 52% (cinquenta e dois por cento) do originalmente previsto, observa-se que a meta física não foi
alterada, permanecendo em 150 (cento e cinquenta) pessoas certificadas, e cuja execução para 2024, registrada em setembro, foi a certificação de 137 (cento e trinta
e sete) pessoas, correspondendo a 91,3% do previsto.

Ressalta-se que o valor relativo ao crédito inicial fixou despesas com recursos da fonte 10 apenas. No entanto, constam despesas oriundas das fontes 10, 71, 15 e
24, conforme demonstramos no quadro 3, abaixo:

Quadro 3 - Execução orçamentária-financeira da Ação 4158

Ano

Valor
Despesa

Liquidada
R$ Fonte Fonte - descrição Procedência - descrição

2024 537.199,10 10.1

RECURSOS ORDINARIOS -

RECURSOS NAO VINCULADOS

DE IMPOSTOS

RECURSOS RECEBIDOS PARA

EXECUCAO DIRETA DAS UNIDADES

ORCAMENTARIAS

2024 72.130,50 10.7

RECURSOS ORDINARIOS -

RECURSOS NAO VINCULADOS

DE IMPOSTOS

RECURSOS RECEBIDOS PARA AUXILIOS

DOENCA, FUNERAL, ALIMENTACAO,

TRANSPORTE E FARDAMENTO

2024 963.562,02 15.1

RECURSOS ORDINARIOS -

OUTROS RECURSOS NAO

VINCULADOS

RECURSOS RECEBIDOS PARA

EXECUCAO DIRETA DAS UNIDADES

ORCAMENTARIAS

2024 5.639,93 24.1

CONVENIOS COM A UNIAO E

SUAS ENTIDADES - EXCETO

EMENDAS INDIVIDUAIS E DE

BANCADA

RECURSOS RECEBIDOS PARA

EXECUCAO DIRETA DAS UNIDADES

ORCAMENTARIAS

2024 832.915,98 71.1

RECURSOS DO FUNDO

ESTADUAL DE ERRADICACAO DA

MISERIA

RECURSOS RECEBIDOS PARA

EXECUCAO DIRETA DAS UNIDADES

ORCAMENTARIAS
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2024 102.646,50 71.7

RECURSOS DO FUNDO

ESTADUAL DE ERRADICACAO DA

MISERIA

RECURSOS RECEBIDOS PARA AUXILIOS

DOENCA, FUNERAL, ALIMENTACAO,

TRANSPORTE E FARDAMENTO

Valor Total
R$ 2.514.094,03    

Fonte: Armazém SIAFI B.O, consulta realizada em 11/12/2024.
 

Quanto à execução da despesa, no primeiro semestre deste exercício, a Superintendência de Educação Profissionalizante registrou justificativa no SIGPLAN, no
sentido de que ‘a execução subestimada decorre do processo de suplementação, empenho e liquidação de R$ 801.873,28 (oitocentos e um mil, oitocentos e setenta
e três reais, vinte e oito centavos), referentes à execução de emenda parlamentar não impositiva, portanto, não previstas anteriormente’.

A despesa citada se refere ao credor Prefeitura Municipal de Prudente de Morais [9] e corresponde a 50,5% (cinquenta vírgula cinco por cento) da despesa realizada
no período de janeiro a junho de 2024, no valor de R$ 1.586.483,16 (um milhão, quinhentos e oitenta e seis mil, quatrocentos e oitenta e três reais, dezesseis
centavos). E em 11/12/2024, identificamos também a execução de despesa relativa à Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte[10], no valor de R$ 161.688,74
(cento e sessenta e um mil, seiscentos e oitenta e oito reais, setenta e quatro centavos).

Ambos valores correspondem a 38,3% (trinta e oito vírgula três por cento) do executado até 11/12/2024, no montante de R$ 2.514.094,03 (dois milhões,
quinhentos e quatorze mil, noventa e quatro reais, três centavos), tendo sido ainda pago o recurso de R$ 5.639,93 (cinco mil, seiscentos e trinta e nove reais,
noventa e três centavos), alusivo à restituição de convênio de entrada à Secretaria de Políticas Públicas de Emprego[11], correspondente a 0,2% (zero vírgula dois
por cento). As demais despesas, equivalentes a 61,5% (sessenta e um vírgula cinco por cento), foram realizadas com folhas de pagamento de servidores e
terceirizados, diárias e passagens.

Nota-se no Memorando.SEDESE/SUBIPTER-SEP.nº 25/2024 ( 101822407 - letra “l”), que o planejamento foi prejudicado por suplementação de recursos ao longo
do exercício, a saber:

Para o ano de 2024, não houve previsão de recursos para execução de novas contratações na LOA 2024 (Lei 24.678, de 2024). A tabela
abaixo apresenta os valores aprovados na referida lei para ação 4158 por elemento de despesa:

 

ELEMENTO DE DESPESA - DESCRIÇÃO VALOR (R$)
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO R$ 252.563,00
AUXÍLIO-TRANSPORTE R$ 28.063,00
DIÁRIAS - CIVIL R$ 8.784,00
LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA R$ 71.983,00
OBRIGAÇÕES PATRONAIS R$ 481.020,00
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAR$ 36.773,00
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO R$ 10.400,00
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL R$ 1.349.998,00
Total Geral R$ 2.239.584,00

No mês de setembro/2024 foram suplementados R$ 13.022.900,00 em recursos da Fonte 71 - Fundo de Erradicação da Miséria para
realização de contratações para novos projetos de formação. Estão em andamento os processos de compras com expectativa de serem
finalizados ainda em 2024. Entretanto, destaca-se que a suplementação de recursos para as contratações ao longo do exercício é uma
constante no histórico de execução do setor, e este fato prejudica consideravelmente a capacidade de planejamento e execução das
atividades relacionadas à ação 4158. (grifamos)

Para além da execução financeira, conforme se verifica na letra ‘m’ do Memorando.SEDESE/SUBIPTER-SEP.nº 25/2024 ( 101822407), 15/11/2024, cujos dados
foram referenciados pelo painel gerido pela Superintendência de Educação Profissionalizante e acessível mediante o link https://app.powerbi.com/view?
r=eyJrIjoiYzdmYWU2OGItNzJmYS00ODA0LWJlNmUtODI3NWJkYzg3OTVjIiwidCI6ImU1ZDNhZTdjLTliMzgtNDhkZS1hMDg3LWY2NzM0YTI4NzU3NCJ9,
o quantitativo de pessoas certificadas até a época de envio do documento perfazia 502 (quinhentos e dois) beneficiários, o que equivale a uma execução de 234,7%
(duzentos e trinta e quatro vírgula sete por cento) superior ao previsto na LOA para o ano corrente, e em quantidade distinta daquela informada no sistema
SIGPLAN de 137 (cento e trinta e sete) pessoas certificadas.

Devem-se considerar ainda os atendimentos referentes ao Programa Minas Forma, conforme informado no documento 101822407, pois os dados consolidados não
foram disponibilizados em razão da documentação das turmas concluídas estar em fase de análise da prestação de contas.

Manifestação emitida no Memorando.SEDESE/SUBIPTER-SEP.nº 2/2025 (106516060):
Informamos que as divergências ocorrem em função dos atributos dos quantitativos acompanhados em cada ferramenta. Enquanto no
SIGPLAN o produto da ação 4158 se refere a pessoas certificadas no âmbito do programa Qualifica-se, no painel da SEP se
acompanham os atendimentos aos beneficiários das ações de formação socioprofissional realizadas Superintendência, que extrapolam,
inclusive, as ações realização no âmbito da ação 4158. Dessa forma, entendemos que as ferramentas cumprem objetivos diferentes, de modo
que uma padronização não é recomendável.
Inicialmente, esclarecemos que o gabinete SUBIPTER/SEDESE compartilha da preocupação em relação aos impactos da imprevisibilidade
orçamentária sobre a qualidade dos resultados e entregas relacionadas à Ação 4158. Destacamos que esta subsecretaria atua de forma ativa e
propositiva nas rodadas de planejamento e monitoramento da execução orçamentária das ações sob responsabilidade da área visando alinhar
a programação orçamentária com a real demanda e capacidade de execução da área. Entretanto, como é sabido, o processo de elaboração do
orçamento decorre da conjugação de esforço de várias atores, desde o nível técnico, passando pelos gabinetes, áreas centrais do governo,
como SEPLAG e SEF, bem como Legislativo e sociedade civil. Dessa forma, a capacidade de influência desta unidade sobre os todos os
atores envolvidos no processo é limitada, tendo em vista a complexidade dos interesses envolvidos. Uma vez que o presente relatório será de
conhecimento do gabinete desta Secretaria, esperamos que o gabinete SEDESE se sensibilize e apoie os esforços necessários para redução da
imprevisibilidade orçamentária no que se refere aos procedimentos relacionados à Ação 4158, bem como as demais ações orçamentárias
desta Secretaria. (grifamos)

Análise da equipe de auditoria:

Acerca das informações relativas ao alcance da meta física demonstrada em quantitativo divergente entre ferramentas disponíveis, verifica-se que os dados contidos
no painel gerenciado pela SEP abrangem outras ações de formação profissional realizadas por aquela Superintendência e, portanto, não serve como parâmetro para
demonstrar os projetos e atividades contemplados na Ação objeto deste trabalho.

Até mesmo pela informação supramencionada de que, no SIGPLAN, ‘o produto da Ação 4158 se refere apenas a pessoas certificadas no âmbito do programa
Qualifica-se’, em contraponto aos demais projetos e atividades executados na mesma ação, cujas metas físicas não estão contempladas na LOA 2024 e, por
conseguinte, não retrata a realidade do quantitativo de produto gerado para a Ação em questão.

Ainda que conste a identificação do programa Qualifica-se à página 2 do citado painel, aplicando-se o filtro à ferramenta, não se verificam informações específicas
do referido programa.

A título de informação, em consulta realizada ao sistema SIGPLAN em 03/02/2025, a execução física da Ação 4158, no exercício de 2024, permaneceu em 137
(cento e trinta e sete) pessoas certificadas, alcançando 91,3% (noventa e um vírgula três por cento) do programado, e a execução financeira atingiu 132,7% (cento e
trinta e dois vírgula sete por cento) do inicialmente previsto.

A justificativa para o alcance desses índices, apresentada no Relatório Institucional de Monitoramento Setorial registrado naquele sistema, se fundamentou em:
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Foi realizado pleito orçamentário junto à Loteria Mineira para viabilizar a execução do programa Minas Forma, que não havia sido
originalmente contemplado na LOA. Com a aprovação do pleito, houve aporte adicional de recursos, resultando em execução orçamentária
significativamente acima do previsto. Além disso, as metas física e orçamentária não possuem correlação direta, pois os alunos dos cursos de
qualificação profissional do programa podem concluir sua formação apenas no ano seguinte. Esse fator justifica o status crítico do índice de
eficiência entre a meta física e a execução orçamentária.

Quanto ao supracitado, de que ‘as metas física e orçamentária não possuem correlação direta’, entende-se que as metas de produção de bens e serviços ofertados à
sociedade devem ser atingidas segundo os recursos programados e devem ser compatíveis entre si, até mesmo pelo fato de que a eficiência da gestão orçamentária é
obtida a partir da correlação entre resultados produzidos e recursos empregados na consecução dos projetos, atividades e operações especiais.

Tais ocorrências evidenciam fragilidades durante a fase do planejamento orçamentário, cujos dados físicos programados na LOA 2024 se referem apenas a um dos
sete projetos e atividades executados na Ação 4158.

Exclui-se, assim, a recomendação quanto à divergência apontada pelos dados informados no painel da SEP suplantar a ação objeto do presente trabalho, e ainda,
por aquela ferramenta não contemplar informações do projeto Qualifica-se, cuja meta física foi programada na LOA 2024 e está inserida no SIGPLAN.

No que tange ao trabalho de sensibilização sobre os impactos da imprevisibilidade orçamentária, entende-se que a recomendação foi acatada, e que, a exemplo do
tópico anterior, trata-se de medida a implementar que deverá ser contemplada em plano de ação a ser elaborado pela gestão.

Medida cuja ação foi acatada pela gestão e deverá ser inserida em plano de ação:
D. Realizar trabalho de sensibilização aos tomadores de decisão sobre os impactos da imprevisibilidade orçamentária, acerca da necessidade de que o programado
represente a real capacidade de execução da Superintendência, em busca da qualidade dos resultados e entregas relacionadas à Ação 4158.

Recomendação:
1. Que o instrumento de planejamento seja elaborado de forma a assegurar uma maior integração com o orçamento e retrate de forma fidedigna e transparente a
destinação dos recursos na execução da política pública consonante com o produto previsto; em específico, de modo que sejam apresentados os números efetivos
das pessoas beneficiadas pelos projetos e atividades da Ação 4158; (medida acrescida)
 

III.3 Mapeamento de processos inconsistente.
O mapeamento de processos é uma ferramenta de planejamento e gestão representada por meio de um diagrama ou fluxograma que contém a sequência dos passos
necessários à consecução de determinada operação.

Por meio do fluxograma de processos é possível identificar oportunidades de melhoria de desempenho, ou seja, pontos que podem ser aperfeiçoados nos processos
de trabalho de uma organização.

O mapeamento é utilizado para:

· entender o funcionamento geral da organização ou programa;

· identificar pontos fortes do processo com vistas à disseminação de boas práticas;

· identificar oportunidades para aperfeiçoamento; e

· em conjunto com a análise SWOT, identificar eventos de risco.

Para além disso, mediante o mapeamento de processos, oportunidades de melhoria podem ser identificadas para correção de ocorrências, tais como, insuficiente
interação entre as atividades ou falhas de comunicação, áreas em que as metas fixadas não são atingidas, processos que apresentam oportunidades de redução de
custos não observados, atividades que apresentam alto índice de falhas/erros (não executadas, executadas incorretamente, com atraso ou em duplicidade).

Segundo o Guia Metodológico de Gestão Integrada de Riscos da CGE[12]:

Para a gestão dos riscos de macroprocessos/processos, é desejável que o primeiro passo consista em seu mapeamento. Deste modo,
identifica-se o fluxo de todas as atividades realizadas e os pontos de decisão existentes no macroprocesso/processo em análise. Conhecer o
fluxo do macroprocesso/processo permite obter uma visão sistêmica de seus objetivos, evidenciar gargalos e fragilidades, conhecer as
relações existentes entre os diversos setores envolvidos no fluxo, reduzir falhas, melhorar a comunicação e a integração entre os diversos
processos da organização, além de permitir a propositura de melhorias para sua otimização.
O conhecimento do macroprocesso/processo é indispensável para a evidenciação dos riscos que podem impactar seu desempenho e, até
mesmo, o da organização. Dessa forma, independentemente da realização de mapeamento macroprocesso/processo, deve-se conhecer o
ambiente e seus objetivos, de maneira a se obter uma visão sistêmica deste. Caso já exista um mapeamento, deve-se validá-lo a fim de
garantir que os riscos sejam identificados com base em seu fluxo real e atual.

E conforme o relatado no Memorando.SEDESE/SUBIPTER-SEP.nº 25/2024 (101822407 - letra ‘c’), conforme transcrevemos abaixo:

A ação possui poucos procedimentos mapeados. Destaca-se o processo de mapeamento de demandas regionalizadas por formação
profissional que possui metodologia consolidada e referenciada a nível nacional. A mesma está disponível no documento Nota Metodologia
Mapa de Demandas (101822543). Os demais processos do setor não possuem fluxogramas ou mapeamentos próprios.

Tem-se, assim, que a informação fornecida não nos permite inferir sobre a existência de fluxogramas adequados relacionados à Ação 4158 com vistas a auxiliar o
mapeamento de vulnerabilidades passíveis de impactar a sua execução e a identificar os riscos a serem geridos.

Manifestação emitida no Memorando.SEDESE/SUBIPTER-SEP.nº 2/2025 (106516060):
Informamos que será feita consulta à Assessoria Estratégica da SEDESE a fim de se verificar a disponibilidade da equipe para apoio ao
mapeamento de processos da área.

Análise da equipe de auditoria:
Considera-se que as recomendações foram acatadas e são medidas a implementar, que deverão ser contempladas em plano de ação, sendo que a ação referente à
capacitação sobre o tema mapeamento de processos foi respondida no tópico 3.1.

Medidas cujas ações foram acatadas pela gestão e devem ser inseridas em plano de ação:
E. Solicitar apoio à Assessoria Estratégica da SEDESE para o desenvolvimento do mapeamento de processos, atualizando aqueles já existentes, e de forma a adotá-
lo como procedimento de rotina da área com o objetivo de identificar os fluxos de trabalho, os responsáveis pelas tarefas, além dos processos críticos e das
oportunidades de melhorias;

F. Capacitar a equipe da SEP sobre a temática relacionada a mapeamento de processos.

 

III.4 Equipe insuficiente para execução dos trabalhos.

Segundo informações fornecidas pela SEP (101822407 - letra ‘d’), a Superintendência e Diretorias vinculadas contam com o total de 16 (dezesseis) profissionais,
dentre servidores efetivos, recrutamento amplo, MGS e estagiários, sendo o quadro funcional reduzido um dos pontos críticos importantes considerados pela área,
senão vejamos:

(...) Outro ponto crítico bastante relevante se refere ao reduzido quantitativo de pessoas alocadas na Superintendência que atuam no
gerenciamento das atividades executadas na ação 4158. Considerando todos profissionais, do Superintendente aos estagiários das Diretorias,
são 16 postos de trabalho no total, sendo que atualmente a unidade é responsável por projetos que atendem mais de 100 municípios em
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Minas Gerais. Considerando o volume de trabalho que a gestão e fiscalização dos projetos representa, a equipe é subdimensionada e
representa um risco no que se refere à capacidade de controle das atividades executadas com recursos da ação 4158.

De forma subsidiária, podemos considerar outros eventos que impactam na execução da Ação, a exemplo do conhecimento técnico insuficiente e do elevado nível
de rotatividade da equipe, motivados pelo tempo, oferta de capacitações específicas da área e reciclagem dos servidores reduzidos, como também pelo baixo
quantitativo de servidores efetivos e cargos de recrutamento amplo pouco atrativos; que resultam em morosidade, retrabalhos, perda de informações quando do
desligamento do colaborador, além da sobrecarga de atividades em determinados profissionais.

Manifestação emitida no Memorando.SEDESE/SUBIPTER-SEP.nº 2/2025 (106516060):
Informamos que as tratativas com o Gabinete da SEDESE em busca de alternativas para ampliar a equipe da SEP são constantes e o Gabinete
se mostra sensível às necessidades da área. Entretanto, esbarra-se em limitações em função da indisponibilidade de pessoal para
remanejamento ou alternativas de contratação de novos profissionais (sejam servidores efetivos, terceirizados ou recrutamento amplo), além
de demandas reprimidas de outras que cabem ao Gabinete SEDESE administrar. Ainda assim, reforçamos o compromisso do Gabinete
SUBIPTER/SEDESE de seguir atuando de forma ativa e propositiva na busca de alternativas para fortalecimento da equipe da
SEP/SUBIPTER em quantitativo e perfil condizente com as entregas esperadas do setor.
Informamos que o desenvolvimento ou aquisição de sistema é objeto recorrente de solicitação orçamentária desta SUBIPTER/SEDESE nos
processos de elaboração do orçamento. Entretanto, este pleito tem sido objeto de negativas no histórico recente de execução desta
SUBIPTER/SEDESE e a SEDESE não dispõe de equipe própria com a expertise necessária para desenvolvimento de ferramenta neste
formato. Sendo assim, reforçamos nosso compromisso de seguir atuando de forma ativa e propositiva na busca de possibilidades a fim de
viabilizar o desenvolvimento ou aquisição de sistema informatizado voltado à gestão dos cursos de formação profissional.

Análise da equipe de auditoria:
Em que pese a informação de que esforços estão sendo efetuados na busca de alternativas para o fortalecimento da equipe da Superintendência de Educação
Profissionalizante, a manifestação para a possibilidade de ampliação da equipe da SEP não traz resultados positivos e efetivos acerca da condição de escassez de
pessoal na área, situação essa tida como um dos riscos mais importantes a serem tratados pela gestão para a adequada execução da Ação 4158.

Cientes da atual situação de profissionais em número reduzido em diversos órgãos e entidades do Poder Executivo estadual, mantemos a recomendação para que
seja avaliada, minimamente, a possibilidade de remanejamento de servidores da Secretaria, inclusive daqueles cedidos a outros a outros órgãos.

Outrossim, os argumentos apresentados quanto ao desenvolvimento ou aquisição de sistema informatizado para a gestão dos cursos profissionais não foram
suficientes para inferir que a medida será efetivamente tratada. Assim, mantemos a recomendação.

Recomendações:
2. Verificar com o Gabinete da SEDESE, com o apoio da Diretoria de Recursos Humanos (DRH), a forma viável de ampliar a equipe da SEP, considerando o
volume de atividades, aspectos quantitativos e qualitativos das entregas, perfil técnico da equipe, entre outros aspectos;

3. Verificar a possibilidade do desenvolvimento ou aquisição de sistema informatizado voltado à gestão dos cursos de formação profissional com fins de organizar,
controlar e agilizar as atividades e trabalhos da área.

 

III.5 Concentração de demandas e atividades em determinados servidores da área.
A situação de concentração de atividades se apresenta de forma mais recorrente com os gestores da área, conforme se verifica no
Memorando.SEDESE/SUBIPTER-SEP.nº 25/2024 (101822407 - letra ‘b’), em cujo documento informa-se que dois diretores atuam como gestores de projetos e
fiscais de contratos e o Superintendente atua também como gestor do contrato, conforme segue:

(...) Pensando-se na estrutura de governança, os diretores das 2 diretorias vinculadas à Superintendência de Educação Profissionalizante
atuam como gestores dos projetos e tem o apoio das equipes técnicas. Usualmente, os diretores são indicados como gestores formais e
referências técnicas das equipes são indicados como fiscais dos contratos executados no setor. Devido a insuficiência de equipe e o volume
de demandas, o Superintendente também precisa atuar como gestor de contrato, o que representa uma disfunção no funcionamento do setor.
O Superintendente coordena o portfólio de projetos e dá suporte operacional às diretorias quando necessário. O Subsecretário oferece as
diretrizes para execução e atua como ordenador de despesas. Os resultados das ações são alvo de acompanhamento interno e externo, por
parte do gabinete SEDESE e, para o caso dos projetos incluídos na Carteira Estratégica (Minas Forma e Percursos Gerais), por parte da
SEPLAG. O andamento dos projetos é comunicado aos membros do CETER/MG - Conselho Estadual de Trabalho, Emprego e Renda,
entretanto, o órgão não possui atribuição de fiscalização dos recursos. Trata-se, portanto, de uma iniciativa da SEDESE com o objetivo de
potencializar a atuação do CETER/MG.

E conforme informações fornecidas pela Superintendência de Ensino Profissionalizante, a causa desse risco se deve ao quadro de pessoal reduzido e a falhas na
organização e disseminação das tarefas/atividades, tendo como consequência a sobrecarga de atividades em determinados servidores, gerando insatisfação sobre
esses e vindo a impactar na execução das atividades.

Em que pese a informação de que o CETER/MG não possui atribuição de fiscalização dos recursos, o que se verifica, por força do art. 3º, inciso XIV, na Lei
Estadual nº 20.618/2013[13], é que o referido Conselho possui o dever de acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos públicos na geração de trabalho,
emprego e renda e na qualificação profissional no Estado, priorizando os oriundos do Fundo de Amparo ao Trabalhador.

Manifestação emitida pela gestão (106516060):
Informamos que as entregas das unidades da SEDESE, incluindo a Superintendência de Educação Profissionalizante, são pactuadas
anualmente com o Gabinete SEDESE por meio de instrumento próprio elaborado pela Assessoria Estratégica. Além disso, as entregas
incluídas no acompanhamento de projetos prioritários a nível central de Governo são pactuadas por meio da Carteira Estratégica junto à
SEPLAG. Nesse sentido, a equipe técnica da SEP/SUBIPTER/SEDESE será orientada a garantir a qualidade da pactuação das entregas
nestes instrumentos, assim como os desdobramentos necessários para planejamento interno da unidade.

Análise da equipe de auditoria:
No que se refere à ação referente à participação da equipe em treinamentos sobre os temas avaliação de resultados, desenvolvimento de lideranças e implementação
de técnicas de gestão, o assunto foi abordado no tópico 3.1, tratando-se de medida a ser implementada, que deverá ser contemplada em plano de ação.

No que tange à ação de fortalecimento dos instrumentos de planejamento dos trabalhos para validação das entregas pactuadas pela Superintendência, considerando
o compromisso de orientação à equipe técnica da SEP/SUBIPTER com vistas a garantir a qualidade da pactuação de suas entregas, inferimos que a medida foi
atendida, sendo excluída do presente documento.

Medida cuja ação foi acatada pela gestão e deverá ser inserida em plano de ação:
G. Participar ou promover a participação da equipe em treinamentos para o desenvolvimento de lideranças e implementação de técnicas de gestão que facilitem a
gestão e delegação de atividades.

 

III.6 Fragilidade das ações de comunicação voltadas para a divulgação dos cursos.
O Memorando.SEDESE/SUBIPTER-SEP.nº 25/2024 ( 101822407 - letra “k”) relaciona os projetos/atividades envolvidos na Ação 4158, no ano de 2024, a saber:
Minas Forma, Percursos Gerais - Trajeto Renda, Comunidade Empreendedora, Vias de Inclusão, Qualifica-se, Mapa de Demanda por Qualificação Profissional,
Termos de Fomento executados via Emendas Parlamentares.

No mesmo documento, a letra ‘m’ traz a informação de que os beneficiários atendidos pelas ações de formação profissional no exercício corrente se referem a 16
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(dezesseis) municípios, tendo sido observado que, das 851 (oitocentos e cinquenta e uma) vagas disponíveis para os 20 cursos ofertados, foram efetuadas 773
(setecentas e setenta e três) matrículas, o que corresponde a 90,8% (noventa vírgula oito por cento) das vagas. E desses alunos matriculados, 502 (quinhentos e
dois) foram certificados, ocorrendo uma taxa de evasão, portanto, de 35% (trinta e cinco por cento).

E conforme aduzido, os dados em referência não consideram os atendimentos do Programa Minas Forma, visto que a análise da documentação das turmas
concluídas estaria em fase de prestação de contas, quando do envio das informações em 15/11/2024.

Nota-se, ante o exposto, o quantitativo expressivo de agentes (empregadores, instituições de ensino, poder público e beneficiários) envolvidos na execução dos
projetos e atividades relacionados à Ação 4158, os quais, segundo os registros na matriz de riscos, necessitam da proposição de ações para uma melhor divulgação
dos cursos ao público-alvo, dadas as falhas de comunicação atualmente existentes, que refletem em adiamento de formação das turmas devido à baixa adesão do
público-alvo.

Manifestação emitida pela gestão (106516060):
Informamos que os contratos celebrados pela SEP/SUBIPTER/SEDESE estão em constante processo de aprimoramento, sendo habitual a
implementação de melhorias para correção de falhas e aperfeiçoamento dos dispositivos contratuais, tanto por meio da revisão das minutas
que servem de base para instrução dos processos quanto pela celebração de aditivos para ajustes possíveis ao longo da execução. Destacamos
que a Superintendência atua de forma inovadora na busca de alternativas aos modelos tradicionais de contratação a fim de desenvolver
instrumentos cada vez mais adequados à boa execução dos objetos. Exemplo disso, é a instrução de processos de contratação por meio de
chamamento público para celebração de termo de parceria, iniciativa inovadora que esperamos que promova impactos positivos na qualidade
do serviço oferecido aos cidadãos. Especificamente em relação à melhor divulgação dos cursos de formação profissional, compartilhamos do
diagnóstico de que se configura um desafio para o sucesso das ações realizadas pela área e destacamos que desde 2024, todos os
instrumentos celebrados pela unidade contemplam recursos destinados para desenvolvimento de ações nesse sentido. Dessa forma,
entendemos que os desafios relacionados a este tema estão sendo devidamente endereçados em inovações implementadas nas ações sob
responsabilidade do setor.

Análise da equipe de auditoria:
Segundo o aduzido sobre o desenvolvimento de ações para uma melhor divulgação dos cursos, no sentido de que, desde 2024, todos os instrumentos celebrados
pela área contemplam recursos destinados para desenvolvimento de ações nesse sentido, infere-se que a medida foi implementada e será excluída do presente
relatório.

Quanto à medida de que os instrumentos a serem celebrados devem estabelecer cláusulas acerca da obrigatoriedade na divulgação dos cursos pelos partícipes, a
manifestação da gestão iterou parte da resposta anterior. Entende-se que a recomendação não foi devidamente avaliada e, portanto, será mantida neste relatório.

Recomendação:
4. Quando da elaboração dos instrumentos a serem celebrados, que esses estabeleçam cláusulas acerca da obrigatoriedade na divulgação dos cursos pelos
partícipes.

 

III.7 Fragilidades no acompanhamento in loco dos cursos, devido à escassez de mão de obra da SEDESE.
Saliente-se quanto ao quadro enxuto de profissionais da SEP, conforme já pontuado, cujo contingente de servidores se apresenta de forma insuficiente para as
demandas da área, inclusive para o acompanhamento nos locais onde são realizados os cursos, e tendo como possível consequência o desconhecimento pela gestão
quanto à efetividade dos cursos realizados e o conseguinte alcance da ação pelo público-alvo.

Análise da equipe de auditoria:
Como este tópico se relaciona ao de nº 3.4, em cuja manifestação acerca da possibilidade de ampliação da equipe da SEP não trouxe resultados positivos e efetivos
acerca da condição de escassez de pessoal na área, sendo esse um evento relevante a ser tratado pela gestão, reiteramos a recomendação 2 do presente
documento.

 

III.8 Falhas no acompanhamento de resultados da Ação 4158 cujos indicadores de desempenho não estão estabelecidos para todos os projetos vinculados.
O documento 101822407 (letra ‘e’) menciona sobre os indicadores de desempenho utilizados para mensurar a execução da Ação 4158, mas que esses não são
apurados para todas as atividades realizadas, conforme segue transcrito:

Os principais indicadores relacionados aos processos são o número de vagas ofertadas em cursos de formação, % de preenchimento das
vagas oferecidas, % de certificação dos alunos matriculados e % de egressos colocados no mercado de trabalho. Tais indicadores não são
apurados para todas as atividades realizadas no escopo da ação 4158. Destaca-se o monitoramento intensivo feito para as ações do Minas
Forma, já que se trata de uma ação acompanhada na carteira estratégica do Governo.

As causas prováveis apontadas pela Superintendência de Ensino Profissionalizante se referem ao volume de atividades que sobrecarregam os servidores
impactando na etapa de acompanhamento dos resultados, assim como a baixa capacidade de apoio executivo das Unidades Regionais da SEDESE para dar suporte
às ações nos municípios.

Manifestação emitida pela gestão (106516060):
Informamos que inúmeros indicadores relacionados à execução das ações sob responsabilidade da unidade são objeto de acompanhamento e
avaliação, a exemplo daqueles acompanhados no SIGPLAN, no painel gerenciado pela SEP e na Carteira Estratégica de Projetos do Governo
de Minas. Ainda assim, compartilhamos do propósito de fortalecimento das sistemáticas de monitoramento e avaliação dos indicadores da
área e assumimos o compromisso orientar a unidade a respeito da importância do desenvolvimento de capacidade na equipe responsável
pelos projetos para que implementem iniciativas com este objetivo, utilizando metodologias de referência disseminadas por instituições como
a Fundação João Pinheiro, que possui expertise reconhecida nesta temática.
Informamos que será feita consulta ao Núcleo Estratégico de Integração, Regionalização e Inovação da SEDESE a fim de se estudar a
possibilidade de realização de treinamentos da equipe para apoio ao acompanhamento dos resultados da Ação 4158.

Análise da equipe de auditoria:
A ação referente à capacitação da equipe sobre o tema avaliação de resultados foi abordada nos tópicos 3.1 e 3.5, tratando-se de medida a ser implementada, que
deverá ser contemplada em plano de ação.

Quanto à elaboração de indicadores para avaliação pela gestão dos objetivos pretendidos e se estão sendo alcançados, dada a informação acerca de orientação a ser
fornecida à equipe responsável pelos projetos para que implemente indicadores como forma de garantir a efetividade dos resultados dos projetos executados,
inclusive, utilizando metodologias de referência, considera-se que a medida a implementar foi acatada e deverá ser inserida em plano de ação.

No mesmo sentido, a ação que envolve a articulação com as Diretorias Regionais e Municípios visando o acompanhamento dos resultados da Ação 4158 se refere a
medida a ser estabelecida em plano de ação.

Medidas cujas ações foram acatadas pela gestão e devem ser inseridas em plano de ação:
H. Capacitar a equipe em temas relacionados à avaliação de resultados;

I. Elaborar indicadores que possibilitem à gestão acompanhar e avaliar com clareza os objetivos pretendidos e se esses estão sendo alcançados em busca da
efetividade dos resultados dos projetos executados;

J. Articular junto às Diretorias Regionais e Municípios a adoção de procedimentos efetivos de acompanhamento dos resultados da Ação 4158, promovendo os
treinamentos necessários sobre a sua execução.
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III.9 Inexistência de sistema informatizado para a gestão dos cursos oferecidos.
Conforme informado pela SEP (101822407 - letra ‘h’), a área não dispõe de sistema para a gestão dos cursos oferecidos de forma a gerenciar informações atinentes
à efetivação de matrícula, frequência, aproveitamento, certificação dos alunos e ocorrências gerais relacionadas à realização das aulas, conforme trecho abaixo
extraído do citado documento:

As informações e documentos relacionados aos projetos são produzidos e disponibilizados principalmente no SEI. Usualmente, as
instituições ofertantes de cursos possuem sistemas informatizados próprios para gestão das turmas oferecidas nos projetos, porém, não existe
um sistema da SEDESE para tal finalidade.

Extrai-se do mesmo documento (letra ‘d’) o trecho a seguir em que considera como um dos pontos críticos para a execução da Ação 4158 o acompanhamento
intempestivo dos serviços oferecidos aos beneficiários pela ausência de sistema informatizado para gerenciar os dados relacionados aos cursos de formação
profissional.

Como as ofertas (de cursos de formação profissional) são realizadas exclusivamente por instituições contratadas, um ponto crítico se refere
ao acompanhamento tempestivo dos serviços oferecidos aos beneficiários. Uma vez que a SEDESE não dispõe de sistema próprio para
gestão das turmas, informações importantes como efetivação de matrículas, frequência, aproveitamento e certificação dos alunos, bem como
ocorrências gerais relacionadas à realização das aulas são comunicadas em reuniões de acompanhamento e o principal instrumento de
registro são as prestações de contas apresentadas para as turmas. Dessa forma, muitas vezes não é possível atuar de maneira oportuna para
intervir em situações-problema visto que a equipe envolvida na gestão do projeto dispõe de mecanismos frágeis para fiscalização das ações
em tempo real.

As consequências da ausência de ferramenta informacional envolvem aspectos como a baixa precisão, tempestividade e segurança de dados, assim como a
impossibilidade em atuar de forma mais assertiva em situações-problema, visto que a equipe envolvida na gestão do projeto dispõe de mecanismos frágeis para a
fiscalização das ações em tempo real; fatores esses que impactam na realização dos cursos.

Análise da equipe de auditoria:
Este tópico se relaciona ao de nº 3.4 e os argumentos apresentados quanto ao desenvolvimento ou aquisição de sistema informatizado para a gestão dos cursos
profissionais não foram suficientes para inferir que a medida será efetivamente tratada, conforme esclarecido naquele tópico. Assim, reiteramos a recomendação
3 do presente relatório.

 

III.10 Baixo engajamento das partes interessadas - empregadores, instituições de ensino, prefeituras - nas ações realizadas.
Uma das possíveis causas apontadas para o baixo engajamento dos atores envolvidos na execução dos projetos e atividades referentes à Qualificação Profissional se
deve a falhas quanto ao suporte local para o desenvolvimento das ações.

E indicando a importância do comprometimento pelas partes envolvidas nessas ações, percebe-se o atendimento de, pelo menos, 16 (dezesseis) municípios
mineiros no exercício de 2024, conforme já informado, além das 118 (cento e dezoito) cidades atendidas em 2023 (101822407 - letra ‘m’), que impõe que os órgão
públicos, empresas, demais entes, invistam em ações que envolvam a divulgação dos cursos oferecidos, além da articulação, integração e comprometimento das
partes, em prol do alcance da ação e do atendimento ao público-alvo.

Manifestação emitida pela gestão (106516060):
Esclarecemos que, no que se refere aos instrumentos celebrados diretamente com as Prefeituras, em especial convênios decorrentes de
indicação de emendas parlamentares, as cláusulas estabelecendo metas a serem cumpridas são criteriosamente descritas e pactuadas.
Destacamos que nos projetos de execução direta da SEDESE por meio de entidades contratadas, as Prefeituras atuam normalmente como
parceiras na execução, uma vez que as ações se concretizam em seus territórios. Entretanto, os mecanismos para pactuação de metas são
mais frágeis, uma vez que não há repasse direto de recursos ou a possibilidade de responsabilização. Ainda assim, compartilhamos do
propósito de fortalecimento dos mecanismos de pactuação dos resultados esperados da participação das Prefeituras nos projetos executados
pela unidade e a equipe técnica será orientada a adotar as medidas necessárias para aperfeiçoamento deste processo.
Informamos que os gestores responsáveis pelos procedimentos relacionados à ação 4158 serão orientados a incluir no PGDI dos servidores a
participação em treinamentos sobre relacionamento institucional e utilização de ferramentas para aprimorar o desenvolvimento de materiais
institucionais.

Análise da equipe de auditoria:
Pelas informações fornecidas, os instrumentos celebrados diretamente com as prefeituras já dispõem de cláusulas pactuando as metas a serem cumpridas. Porém,
nos projetos em que os municípios figuram como parceiros, de execução direta com entidades, não há repasse direto de recursos ou a possibilidade de
responsabilização, tornando mais frágeis os mecanismos para pactuação de metas.

Contudo, sobre os instrumentos formalizados com entidades privadas, a exemplo dos celebrados em 2024 com o SENAR, SENAI e Foco Soluções Ltda, não houve
manifestação sobre a disposição de cláusula estabelecendo metas a serem cumpridas. Sendo assim, entende-se que a medida foi parcialmente atendida, mantendo-
se a recomendação pertinente aos instrumentos celebrados com entidades.

Acerca da qualificação dos processos vinculados ao relacionamento institucional, considerando que a medida a implementar foi acatada, deverá ser registrada em
plano de ação.

Medida cuja ação foi acatada pela gestão e deverá ser inserida em plano de ação:
K. Qualificar os processos vinculados ao relacionamento institucional, no sentido de uma melhor estruturação das ações de articulação organizacional, a exemplo
de capacitações e desenvolvimento de materiais institucionais, a serem realizadas pela equipe da SEP com os demais atores envolvidos na execução dos projetos e
atividades.

Recomendação:
5. Quando da elaboração do instrumento celebrado com entidades privadas prever cláusulas estabelecendo metas a serem cumpridas; (medida alterada)
 

III.11 Desaquecimento da economia em Minas Gerais.
O desaquecimento da economia se apresenta como um evento externo cuja adoção de medidas preventivas, ou mesmo mitigadoras quanto aos seus efeitos, está à
margem do poder de ação da SEDESE. Porém, o impacto desse risco com a possível queda na criação de postos de trabalho tem um reflexo importante para a
política pública em questão.

As medidas adotadas pelo governo estadual para conter o endividamento atual, como também as políticas contracionistas porventura implementadas pelo governo
federal - medidas para controlar a inflação e proteger o poder de compra, a exemplo do aumento da taxa de juros, que reduz o consumo e investimentos - são
possíveis causas que limitam a atuação da Secretaria em reduzir os efeitos de um aparente desaquecimento da economia.

Manifestação emitida pela gestão (106516060):
Informamos que o acompanhamento de indicadores econômicos, em especial relacionados ao mercado de trabalho, são objeto de constante
estudo das unidades desta subsecretaria. Ressaltamos que a SUBIPTER/SEDESE possui equipe técnica dedicada a realização de estudos e
articulação com instituições de pesquisa no âmbito do Observatório do Trabalho de Minas Gerais (http://observatoriotrabalho.mg.gov.br/) e
que os resultados dos trabalhos realizados pela unidade são de amplo conhecimento e utilizados pelas equipes técnicas para planejamento e
acompanhamento das ações sob suas responsabilidades.
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Análise da equipe de auditoria:
Segundo as informações supramencionadas, e em consulta ao sítio do Observatório do Trabalho de Minas Gerais (OTMG), observa-se que a plataforma foi
desenvolvida para produção de informações, estudos e análises sobre o mercado de trabalho e a situação do emprego no estado, e possui como objetivo fornecer
apoio na formulação, execução e monitoramento de ações e políticas de emprego, trabalho e geração de renda. As bases de dados utilizadas envolvem também
informações sobre economia, dados demográficos e sociais, sendo permitido o acesso a dados mediante o Monitor do Mercado de Trabalho Mineiro com interação
estatística dos sistemas relacionados ao Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), Pesquisa
Nacional por Amostras de Domicílios Contínua (PNAD) e Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico), além do Painel de Vagas do Sistema Nacional de
Emprego (SINE).

Considera-se que medida foi atendida e excluída do presente relatório.

Reforçamos, contudo, sobre a necessidade de gestão e atuação na identificação de possíveis riscos relacionados à política pública, e que sejam estabelecidas ações
mitigadoras desses impactos em caso de eventos relevantes.

 

IV. CONCLUSÃO
Os resultados obtidos por meio da avaliação realizada sob a ótica de riscos indicam a existência de pontos passíveis de melhorias acerca da Ação 4158, atinente à
Qualificação Profissional, que devem ser tratados com vistas à obtenção de um planejamento orçamentário transparente e condizente com a execução pretendida, à
adequação e capacitação da equipe de servidores para a execução das atividades da área, às ações de comunicação mais eficaz voltadas para a divulgação dos
cursos de formação profissional, além da avaliação periódica dos riscos do processo de trabalho a serem tratados. E não menos importante, que sejam propostas
ações voltadas para o monitoramento dos resultados e a elaboração de indicadores para mensurar o desempenho e a efetividade dos cursos ofertados.

Cabe registrar, para além desses aspectos, que o evento atinente ao desaquecimento da economia permite uma atuação reduzida por parte da gestão da Secretaria,
ainda que o seu impacto seja relevante para a política pública. Cientes da situação, contudo, torna-se desejável a atuação junto aos órgãos responsáveis com fins de
priorizar recursos para a Ação, segundo a possibilidade, além de manter o acompanhamento dos possíveis reflexos sobre os projetos e atividades relacionados à
Ação em referência, inclusive por meio da plataforma OTMG, atualmente utilizada.

Salientamos que os riscos identificados não esgotam a possibilidade de identificação de impropriedades e inconsistências relativas ao objeto do trabalho, sendo
competência primária das unidades e dos gestores das áreas envolvidas adotar procedimentos contínuos para avaliar as fragilidades do processo, devendo, também,
implementar as medidas cabíveis (controles internos eficazes) em resposta aos riscos identificados, tanto corrigindo-os, quanto atuando de forma preventiva no
desenvolvimento de procedimentos internos, a fim de garantir que as atividades estejam de acordo com as metas e objetivos da Ação avaliada.

Ante o exposto, a fim de explicitar as medidas que serão efetivamente tomadas pela gestão da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social, com vistas a
solucionar as inconsistências apontadas neste relatório, e em consonância com o explicitado no Memorando.SEDESE/SUBIPTER-SEP.nº 2/2025 (106516060),
propõe-se o atendimento às recomendações de número 1 a 5, ou o encaminhamento das respectivas justificativas mediante documento formalizado, e ainda, o
desenvolvimento de plano de ação para as ações relacionadas nas letras ‘A’ a ‘K’, conforme modelo reproduzido no Apêndice 107015792.

A documentação deverá ser apresentada em um prazo de 30 (trinta) dias, nos termos dos itens 341 e 342 - Anexo, da Instrução Normativa CGE/GAB nº 01/2021.
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ANEXO ÚNICO
Metodologia

*Texto extraído e adaptado do ‘Guia Metodológico de Gestão Integrada de Riscos’ da CGE

 

A gestão de riscos consiste em um “conjunto de atividades coordenadas para identificar, analisar, avaliar, tratar e monitorar riscos. É o processo que visa conferir
razoável segurança quanto ao alcance dos objetivos” (TCU, 2018, apud VIEIRA e BARRETO, 2019, p. 100).

A norma ISO 31000/2018[14] ressalta a importância da Alta Administração assegurar a atribuição das instâncias e responsabilidades vinculadas à gestão de risco a
todos as autoridades pertinentes, com a comunicação e divulgação em todos os níveis da organização.

Nesse sentido, a gestão de riscos refere-se a um processo contínuo que se estende por todos os níveis e processos organizacionais. Vieira e Barreto (2019), em
referência ao TCU, afirmam que:

Quando a gestão de riscos é corretamente implementada, de forma sistemática, estruturada e oportuna, gera benefícios que impactam
diretamente cidadãos e outras partes interessadas da organização ao viabilizar o adequado suporte às decisões de alocação e uso apropriado
dos recursos públicos, o aumento do grau de eficiência e eficácia no processo de criação, proteção e entrega de valor público, otimizando a
conformidade e o desempenho, elevando os resultados entregues à sociedade (TCU, 2017a, p. 10, apud VIEIRA e BARRETO, 2019, p. 97).

As diretrizes para o estabelecimento de uma gestão de riscos buscam definir as orientações aos órgãos e entidades no processo de identificação, análise, avaliação,
tratamento, monitoramento e comunicação dos riscos, associados às suas operações e objetivos, e cujas fases desse ciclo destacamos na sequência.

 

Identificação dos Riscos
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Conhecer o risco é o primeiro passo para gerenciá-lo.

A identificação dos riscos consiste na percepção do trinômio causa, evento e consequência. Causa é a fonte do risco ou vulnerabilidade existente na organização
que dá origem a um evento. É um fato ou circunstância que influencia de forma direta ou intrínseca a ocorrência do evento.

Nos termos da norma ABNT NBR ISO 31000:2018, evento é a ocorrência ou mudança em um conjunto específico de circunstâncias, podendo ter uma ou mais
ocorrências e causas.

Consequência, por sua vez, refere-se ao efeito que o evento terá sobre o alcance dos objetivos organizacionais. Cada evento, combinado com determinada causa e
com consequência específica, traduz-se em um risco individual.

Já o Risco Inerente consiste no evento a que um macroprocesso/processo está exposto sem considerar os controles internos que possam mitigar a sua probabilidade
ou impacto, e o Risco Residual é o risco a que um macroprocesso/processo está exposto considerando os controles internos existentes.

 

Análise dos Riscos
De acordo com Vieira e Barreto (2019, p. 132), a análise de riscos consiste em:

(...) processo que permite compreender a natureza e determinar o nível de risco, de modo a subsidiar a sua avaliação e eventual tratamento. A
análise de riscos é uma função da probabilidade de ocorrência e do impacto das consequências. Ou seja, o nível do risco é expresso pela
combinação da probabilidade de ocorrência do evento e das consequências resultantes no caso de materialização do evento, o impacto nos
objetivos. O resultado final desse processo será o de atribuir a cada risco identificado uma classificação, tanto para a probabilidade quanto
para o impacto do evento, cuja combinação determinará o nível do risco. A função risco é fundamentalmente um produto das variáveis
probabilidade e impacto.

Esta etapa consiste na classificação dos riscos por meio da utilização das variáveis probabilidade e impacto.

Probabilidade é o peso selecionado de acordo com a frequência estimada de ocorrência do risco. O impacto consiste no peso selecionado de acordo com a
ocorrência identificada. Já o valor do risco é uma função tanto da probabilidade quanto da medida do impacto a ele vinculado. A metodologia proposta pela CGE
para aferição do risco consiste na seguinte equação:

Equação 1 - Determinação do risco
R = P X I

Em que: R = Risco; P = Probabilidade; I = Impacto
 

Para o valor ser registrado como probabilidade, deve-se atribuir o peso conforme a frequência esperada para o evento de risco (Tabela 1). Assim, a probabilidade
do risco acontecer corresponde à probabilidade do evento ocorrer.

Tabela 1 - Pesos da Probabilidade

PESO FREQUÊNCIA DESCRIÇÃO

5 > 90% Evento que ocorre quase sempre

4 75% ≤ x ≤ 90% Evento que ocorre na maioria das circunstâncias

3 40% ≤ X < 75% Evento que provavelmente ocorre

2 10% ≤ X < 40% Evento que deve ocorrer em algum momento

1 < 10%
Evento pode ocorrer em circunstâncias
excepcionais

Fonte: Controladoria-Geral do Estado

Para mensurar o impacto, deve-se atribuir o peso segundo o grau de efeito que o evento apresenta nas ações de gestão da organização, de acordo com o propósito
para o qual foram criadas. Para uma determinada instituição, o risco de imagem pode representar a maior preocupação do gestor, enquanto para outra o risco
orçamentário seria o mais importante. Nesse sentido, o gestor deve definir a categoria predominante do risco, conforme tabela a seguir:

Tabela 2 - Categorias de Impacto

DESCRIÇÃO OCORRÊNCIA PESO
 

Muito Alto Provoca alto risco de imagem, de integridade, operacional, financeiro e de legalidade ( em quatro ou mais categorias) 5

 
Alto

Provoca alto risco de imagem, de integridade, operacional, financeiro e de legalidade (em três categorias) ou riscos
médios em quatro ou mais categorias 4

 
Moderado

Provoca alto risco de imagem, de integridade, operacional, financeiro e de legalidade (em duas das categorias) ou riscos
médios em três categorias 3

 
Pequeno

Provoca alto risco de imagem, de integridade, operacional, financeiro e de legalidade (em uma categoria) ou riscos
médios em duas categorias

2

 
Irrelevante

Não provoca risco alto de imagem, de integridade, operacional, financeiro e de legalidade ou risco médio em uma
categoria

1

Fonte: Controladoria-Geral do Estado

 

Para cada risco identificado, atribuem-se os pesos de probabilidade e impacto, obtendo-se o risco residual.

Determinado o valor do risco residual, propõe-se a utilização da matriz de riscos (tabela 3), para classificar qualitativamente o valor do risco através da definição
dos níveis de risco. Estes, por sua vez, especificam a partir de quais valores os riscos são considerados pequenos, moderados, altos e críticos.

Tabela 3 - Matriz de Riscos

MATRIZ DE RISCOS

PROBABILIDADE

5 - QUASE CERTO 5 10 15 20 25
4 - MUITO PROVÁVEL 4 8 20 16 20
3 - PROVÁVEL 3 6 9 12 15
2 - POUCO PROVÁVEL 2 4 6 8 10
1- RARA 1 2 3 4 5

 IMPACTO
Fonte: Controladoria-Geral do Estado

 

A avaliação considerou os eixos/dimensões classificados em: Planejamento, Pessoas, Processos, Infraestrutura física, Governança, Sistemas/Tecnologias, Eventos

Relatório de Auditoria 2 (107009194)         SEI 1520.01.0010446/2024-44 / pg. 11



Externos.

 

Tratamento dos Riscos
De modo geral, considera-se que os eventos de riscos situados nos quadrantes definidos como risco alto e risco crítico são indicativos de necessidade de controles
mais rígidos, devido aos impactos que podem provocar no atingimento dos objetivos dos macroprocessos/processos, enquanto os riscos situados nos quadrantes de
risco pequeno e moderado seriam um indicativo de controles mais moderados.

Apresentam-se, a seguir, os tipos de tratamento de riscos e os níveis de risco por apetite a riscos [15]:

EVITAR
Optar por não executar um processo ou atividade. Única forma de se eliminar totalmente o risco. Exemplo: gestão de projetos, quando a
relação custo/benefício projetada está em perigo.
ACEITAR
Assumir a possibilidade de ocorrência de um risco conscientemente. Aproveitar uma oportunidade. Exemplo: não é necessária nenhuma
ação.
MITIGAR/REDUZIR
Reduzir a probabilidade ou a consequência de um risco, em direção ao apetite a riscos da organização. Exemplos: monitoramento de
cenários, a fim de se antecipar a eventuais mudanças no panorama político; elaboração de planos de contingência, com o objetivo de
preparar a organização caso determinado cenário previsto se concretize.
TRANSFERIR
Reduzir a probabilidade ou a consequência de um risco, transferindo ou compartilhando com outra organização. Exemplos: terceirização de
atividades e contratação de seguros.
Fonte: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (2017) e Miranda (2017) adaptado CGE-MG.

O tratamento dos riscos, portanto, pressupõe a elaboração de um Plano de Ação, o qual estabelece o que será feito, qual controle será implementado ou
aperfeiçoado, o cronograma de implementação, os custos e os responsáveis pelo acompanhamento.

 

Monitoramento
O monitoramento dos riscos de macroprocessos/processos fornece a informação atualizada e objetiva identificar fragilidades e possibilidades de melhorias, como
aprimorar o fluxo do macroprocesso/processo, bem como verificar o desempenho e eficiência do plano de ação, operacionalizado por meio dos controles
implementados.

Salienta-se que os riscos mudam ao longo do tempo e devem ser monitorados para que a organização possa realizar os ajustes necessários.

É importante dizer que o monitoramento integra todo o processo de gerenciamento de riscos.

 

Comunicação
A organização usa canais de comunicação para suportar o gerenciamento de riscos, promover sua cultura e desempenho em toda a instituição. A comunicação
deverá ser oportuna e adequada e deve ser entendida como um canal que movimenta as informações em todas as direções - dos superiores aos subordinados, e vice-
versa.

 

[1] Instrução Normativa CGE/GAB nº 01, de 30/11/2021: Estabelece as orientações técnicas da atividade de Auditoria Interna Governamental do Poder Executivo Estadual.
341. O Plano de Ação do órgão e entidade deverá ser apresentado após o Relatório de Auditoria, no prazo de 30 dias, o que deverá estar registrado na conclusão do Relatório de
Auditoria.
342. Caso o Plano de Ação do órgão e entidade (elaborado em resposta aos achados e propostas de recomendações apontados anteriormente no Relatório Preliminar e discutidos em
reunião de busca conjunta de soluções) não tenha sido encaminhado à equipe de auditoria, deverá ser apresentado, no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar do recebimento do
Relatório de Auditoria, o que deverá estar registrado na conclusão do referido Relatório.
364. O Plano de Ação é um documento elaborado pelo Dirigente Máximo ou Alta Administração do órgão e entidade, a partir de modelo desenvolvido pela AUGE, que aborda as
fragilidades identificadas no documento de auditoria e estabelece as ações com vistas ao seu saneamento. Explicita as medidas que serão tomadas para fins de cumprimento das
recomendações e/ou para solucionar os problemas apontados, contendo, no mínimo: a) o objetivo geral que se busca alcançar por meio das ações; b) as ações que serão realizadas e seus
objetivos; c) o cronograma para desenvolvimento das ações; d) o responsável pela execução de cada ação; e) os benefícios efetivos e, f) os elementos de medida, como indicadores e
metas, advindos do atendimento das recomendações, quando possível.
365. O Plano de Ação é necessariamente avaliado e, quando possível, aperfeiçoado com o auxílio da equipe de auditoria.
366. O Plano de Ação deve seguir uma dinâmica própria, ou seja, pode passar por revisões solicitadas pela UAIG ou pelo próprio gestor.
[2] Lei nº 24.678, de 17/01/2024: Estima as receitas e fixa as despesas do Orçamento Fiscal do Estado e do Orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado para o
exercício financeiro de 2024..
[3] Lei Estadual nº 23.448, de 23/10/2019: Dispõe sobre a Política Estadual de Qualificação Social e Profissional.
[4] Lei Federal nº 9.394, de 20/12/1996: Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.
Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do
trabalho, da ciência e da tecnologia. (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)
§ 1º Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as
normas do respectivo sistema e nível de ensino. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
§ 2º A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
I - de formação inicial e continuada ou qualificação profissional;  (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
II - de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
III - de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)  (...) (grifos nossos)
[5] Risco inerente: risco intrínseco à natureza do negócio, da atividade ou do processo da entidade, na ausência (antes da adoção) de controles para reduzir a probabilidade do evento  ou o
seu impacto nos objetivos (INTOSAI, 2007);
Fonte: Boletim do Tribunal de Contas da União - Diário Eletrônico Ano 36 - nº 31 - 25/10/2017.
[6] Em 2004, o COSO-ERM - Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission  (Comitê das Organizações Patrocinadoras da Comissão Treadway - organização
privada criada nos EUA em 1985 para prevenir e evitar fraudes nos procedimentos e processos internos da empresa) - publicou o Enterprise Risk Management - integrated framework
(COSO-ERM ou COSO II), documento que é tido como referência no tema gestão de riscos corporativos. (COSO, 2004, tradução livre - Fonte: TCU - Gestão de Riscos no TCU).
[7] Fonte: https://portal.tcu.gov.br/planejamento-e-gestao/gestao-de-risco-institucional
[8] Fonte: Relatório Institucional de Monitoramento Setorial - Dados atualizados até 12/12/2024.
[9] Empenho nº 06, de 27/06/2024: ‘Referente ao Convênio nº 1481000683/2024 (...) cujo objeto é a execução das despesas indicadas no Plano De Trabalho - Serviços - Qualificação
Profissional, conforme Nota Jurídica 6/2024 (89720268), Nota Técnica 15/2024 (90281287), Certidão Saneamento Ressalvas (90058365) Memorando 1472/2024 (90708489).’
[10] Empenho nº 19, de 03/07/2024: ‘Execução da parcela única do Convenio 1481000958/2024 - Contratação de serviços para oferta de curso de formação inicial e continuada para o
exercício de Ocupação/Atividade Profissional no município de Congonhas do Norte/MG, conforme Plano de Trabalho - Processo Sei 1480.01.00025/0024-13.’
[11] Empenho nº 05, de 15/04/2024: ‘Empenho para cobrir despesas com restituição apurada pelo Concedente conforme Oficio 62219/2023 (79606805), Processo Sei
1080.01.0114707/2023-49. Oficio 62219/2023 - Tcu/Seproc (Tribunal De Contas Da União)’.
[12] CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS. Guia Metodológico de Gestão Integrada de Riscos. Belo Horizonte: CGE-MG, 2024. Disponível em:
https://cge.mg.gov.br/publicacoes/guias-cartilhas-e-manuais. Acesso em: 18/12/2024.
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[13] Lei Estadual nº 20.618, de 11/01/2013: Dispõe sobre o Conselho Estadual de Trabalho, Emprego e Geração de Renda - CETER.
Art. 3º - O Ceter tem as seguintes atribuições:
I - definir e deliberar acerca da política de trabalho, emprego e renda no Estado, em consonância com a política nacional de trabalho, emprego e renda;
II - apreciar e aprovar o plano de ações e serviços do Sistema Nacional de Emprego – Sine –, na forma estabelecida pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador –
Codefat –, bem como a proposta orçamentária da política de trabalho, emprego e renda, e suas alterações, a ser encaminhada pelo órgão da administração pública estadual responsável
pela coordenação da política de trabalho, emprego e renda;
III - acompanhar, controlar e fiscalizar a execução da política de trabalho, emprego e renda, conforme normas e regulamentos estabelecidos pelo Codefat e pelo Ministério da Economia;
IV - orientar e controlar o Fundo Estadual do Trabalho de Minas Gerais – FET-MG;
V - exercer a fiscalização dos recursos financeiros destinados ao Sine, depositados em conta especial de titularidade do FET-MG;
VI - apreciar e aprovar relatório de gestão anual que comprove a execução das ações do Sine, quanto à utilização dos recursos estaduais descentralizados para os fundos municipais do
trabalho dos municípios que a ele aderirem;
VII - aprovar a prestação de contas anual do FET-MG;
VIII - baixar normas complementares necessárias à gestão do FET-MG;
IX - deliberar sobre outros assuntos de interesse do FET-MG;
X - propor aos órgãos públicos e entidades não governamentais programas, projetos e medidas efetivas que visem a minimizar os impactos negativos do desemprego conjuntural e
estrutural no Estado;
XI - elaborar e apreciar projetos de geração de trabalho, emprego e renda e de qualificação profissional no Estado;
XII - incentivar a instituição de conselhos municipais de trabalho, homologá-los e assessorá-los, conforme normas e regulamentos estabelecidos pelo Codefat e pelo Ministério da
Economia;
XIII - propor programas, projetos, ações e medidas que incentivem o associativismo, o cooperativismo, o empreendedorismo e a auto-organização como formas de enfrentar o impacto
do desemprego e promover o desenvolvimento econômico e social sustentável nas áreas urbanas e rurais do Estado;
XIV - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos públicos na geração de trabalho, emprego e renda e na qualificação profissional no Estado, priorizando os oriundos do
Fundo de Amparo ao Trabalhador; (...) (grifamos)
[14] ISO 31000/2018. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. Gestão de riscos - princípios e diretrizes. Rio de Janeiro. 2018.
[15] Apetite a riscos: Refere-se aos tipos e níveis de riscos que o órgão se dispõe a admitir na realização das suas atividades e objetivos.
 

Documento assinado eletronicamente por Fabio Martins de Oliveira , Auditor(a), em 07/02/2025, às 10:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Soraia Cristina Soares de Oliveira , Auditor(a), em 07/02/2025, às 10:22, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Rejane Marcia de Carvalho , Controlador(a), em 07/02/2025, às 10:32, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 107009194 e o código CRC 8C9C76D7.

Referência: Processo nº 1520.01.0010446/2024-44 SEI nº 107009194
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO

Controladoria Setorial-SEDESE

 

Comunicação CGE/CSET_SEDESE nº. 1/2025
Belo Horizonte, 18 de março de 2025.

  

 

Monitoramento da Implementação das Recomendações contidas no Relatório de Auditoria nº
1701890 - e-Aud

 

Em atendimento às ações estabelecidas no Plano de Atividades de Controle Interno, procedemos à
avaliação da implementação das recomendações contidas no Relatório de Auditoria nº 1701890 - e-Aud
(107009194 - Processo SEI 1520.01.0010446/2024-44), emitido em 07/02/2025, tendo sido analisada a
pertinência das considerações apresentadas e a efetividade das medidas implementadas pela Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Social, e cujo objeto do trabalho consistiu na Avaliação da execução da Ação
4158 - Qualificação Profissional, vinculada ao Programa 067 - Rede de Desenvolvimento da Educação
Profissional, sob a ótica de riscos.

Informa-se que, por meio do Memorando.SEDESE/SUBIPTER-SEP.nº 25/2025 ( 109050353), expedido
em 10/03/2025, a Subsecretaria de Inclusão Produtiva, Trabalho, Emprego e Renda encaminhou o plano
de ação que contemplou as recomendações expedidas no Relatório de Auditoria nº 1701890 (107009194),
assim como as medidas informadas no documento como atendidas e em andamento.

Isso posto, pontuamos na sequência as proposições conforme constam no Relatório de Auditoria nº
1701890, segundo a numeração nesse referenciada, e as respectivas ações disponibilizadas pela gestão da
SEDESE, a saber:

Recomendações:
1. Que o instrumento de planejamento seja elaborado de forma a assegurar uma maior integração com o
orçamento e retrate de forma fidedigna e transparente a destinação dos recursos na execução da política
pública consonante com o produto previsto; em específico, de modo que sejam apresentados os números
efetivos das pessoas beneficiadas pelos projetos e atividades da Ação 4158;

Esta recomendação mantém correlação com a medida D (item 5 no plano de ação), cuja ação a ser
desenvolvida em um prazo de 02 (dois) meses consiste em ‘Elaborar planejamento estratégico da
Superintendência’ e ‘Validar planejamento estratégico com tomadores de decisão’, e tem por objetivo
‘Conscientizar os tomadores de decisão sobre a importância de alinhar o planejamento orçamentário com a
capacidade real de execução, garantindo melhores resultados para a Ação 4158.’

Entretanto, como não houve manifestação direcionada para a recomendação em referência, a consideramos
como parcialmente implementada.

 

2. (7) Verificar com o Gabinete da SEDESE, com o apoio da Diretoria de Recursos Humanos (DRH), a
forma viável de ampliar a equipe da SEP, considerando o volume de atividades, aspectos quantitativos e
qualitativos das entregas, perfil técnico da equipe, entre outros aspectos;

Manifestação da gestão (109050353):
As ações a seguir foram estabelecidas no plano (109050353), tendo o prazo de 02 (dois) meses para
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implementação:

Organizar dados sobre o volume de atividades, aspectos quantitativos e qualitativos
das entregas.
Analisar o perfil técnico necessário para a ampliação da equipe.
Submeter a proposta para aprovação e encaminhamentos do Gabinete.

Análise da equipe de auditoria:
Considera-se que a medida foi acatada e se refere a ações a implementar.

 

3. (8) Verificar a possibilidade do desenvolvimento ou aquisição de sistema informatizado voltado à
gestão dos cursos de formação profissional com fins de organizar, controlar e agilizar as atividades e
trabalhos da área;

Manifestação da gestão (109050353):
As ações a seguir foram estabelecidas no plano (109050353), tendo o prazo de 04 (quatros) meses para
serem implementadas:

Realizar um diagnóstico das necessidades da área em relação à gestão dos cursos.
Pesquisar soluções existentes no mercado ou avaliar a viabilidade de
desenvolvimento interno de um sistema.

Análise da equipe de auditoria:
Considera-se que a medida foi acatada com ações a implementar.

 

4. (11) Quando da elaboração dos instrumentos a serem celebrados, que esses estabeleçam cláusulas
acerca da obrigatoriedade na divulgação dos cursos pelos partícipes;

Manifestação da gestão (109050353):
As ações a seguir foram estabelecidas no plano (109050353), tendo o prazo de 02 (dois) meses para
implementação:

Identificar as necessidades de recursos (financeiros, materiais, humanos) para ações
de divulgação.
Propor cláusulas específicas que garantam recursos e ações de divulgação nos
contratos.
Validar as alterações propostas com os setores jurídico e SUBPG.

Análise da equipe de auditoria:
Considera-se que a medida foi acatada com ações a implementar.

 

5. (14) Quando da elaboração do instrumento celebrado com entidades privadas prever cláusulas
estabelecendo metas a serem cumpridas;

Manifestação da gestão (109050353):
As ações a seguir foram estabelecidas no plano (109050353), tendo o prazo de 01 (um) mês para
implementação:

Validar as cláusulas com os setores jurídico e de planejamento.
Incluir as cláusulas de metas nos novos instrumentos contratuais.
Monitorar o cumprimento das metas pelos entes e prefeituras.

 

Análise da equipe de auditoria:
Releva mencionar que a recomendação foi alterada no Relatório de Auditoria nº 1701890 (107009194)
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contemplando apenas as entidades privadas, visto que, pelas informações fornecidas em 31/01/2025 no
Memorando.SEDESE/SUBIPTER-SEP.nº 2/2025 (106516060), os instrumentos celebrados diretamente
com as prefeituras já dispõem de cláusulas pactuando as metas a serem cumpridas.

Considera-se que a recomendação foi acatada com ações a implementar.

 

No que se refere às medidas em andamento apresentadas em resposta às proposições do Relatório
Preliminar nº 1701889 (104305344) e consideradas no Relatório de Auditoria nº 1701890
(107009194) como atendidas e a implementar, mas que se encontravam pendentes de formalização em
plano de ação, as quais seguem relacionadas:

A. (1) Adotar o gerenciamento de riscos nos procedimentos relativos à ação;

B. (2) Participar ou promover a participação da equipe em treinamentos sobre o tema riscos;

C. (3) Aprimorar a definição de atribuições da equipe a fim de direcionar os servidores para a execução de
atividades gerenciais, em consonância com a função exercida;

D. (5) Realizar trabalho de sensibilização aos tomadores de decisão sobre os impactos da
imprevisibilidade orçamentária, acerca da necessidade de que o programado represente a real capacidade
de execução da Superintendência, em busca da qualidade dos resultados e entregas relacionadas à Ação
4158;

E. (6) Solicitar apoio à Assessoria Estratégica da SEDESE para o desenvolvimento do mapeamento de
processos, atualizando aqueles já existentes, e de forma a adotá-lo como procedimento de rotina da área
com o objetivo de identificar os fluxos de trabalho, os responsáveis pelas tarefas, além dos processos
críticos e das oportunidades de melhorias;

F. (2) Capacitar a equipe da SEP sobre a temática relacionada a mapeamento de processos;

G. (2) Participar ou promover a participação da equipe em treinamentos para o desenvolvimento de
lideranças e implementação de técnicas de gestão que facilitem a gestão e delegação de atividades;

H. (2) Capacitar a equipe em temas relacionados à avaliação de resultados;

I. (12) Elaborar indicadores que possibilitem à gestão acompanhar e avaliar com clareza os objetivos
pretendidos e se esses estão sendo alcançados em busca da efetividade dos resultados dos projetos
executados;

J. (13) Articular junto às Diretorias Regionais e Municípios a adoção de procedimentos efetivos de
acompanhamento dos resultados da Ação 4158, promovendo os treinamentos necessários sobre a sua
execução;

K. (15) Qualificar os processos vinculados ao relacionamento institucional, no sentido de uma melhor
estruturação das ações de articulação organizacional, a exemplo de capacitações e desenvolvimento de
materiais institucionais, a serem realizadas pela equipe da SEP com os demais atores envolvidos na
execução dos projetos e atividades.

Verifica-se que essas foram registradas no plano de ação ( 109050353), tendo como prazo de
implementação o período de 15 (quinze) dias a 10 (dez) meses, a partir da data de emissão do documento
ocorrida em 10/03/2025.

 

Ainda, foram inseridas medidas[1] no plano de ação (109050353) cujas análises e apontamentos levados
para o Relatório de Auditoria as considerava como atendidas ou excluída, e novamente foram
consideradas em nossas análises, a saber:

4. Verificar os quantitativos divergentes de pessoas certificadas informados nas ferramentas disponíveis
(SIGPLAN e painel gerenciado pela SEP) de modo que sejam apresentados os números corretos das
pessoas beneficiadas pelos projetos da Ação 4158.
Pelos esclarecimentos apresentados no Memorando.SEDESE/SUBIPTER-SEP.nº 2/2025 ( 106516060), de
que as ferramentas cumprem objetivos distintos, a medida em questão foi excluída após análise, conforme
pontuado no Relatório de Auditoria nº 1701890 (107009194), cujo trecho reproduzimos:
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Exclui-se, assim, a recomendação quanto à divergência apontada pelos dados
informados no painel da SEP suplantar a ação objeto do presente trabalho, e ainda,
por aquela ferramenta não contemplar informações do projeto Qualifica-se, cuja
meta física foi programada na LOA 2024 e está inserida no SIGPLAN.

9. Trabalhar o fortalecimento dos instrumentos de planejamento dos trabalhos para validação das
entregas pactuadas pela Superintendência de Educação Profissionalizante.
Tem-se que esta ação foi considerada como atendida no Relatório de Auditoria nº 1701890 (107009194),
senão vejamos:

No que tange à ação de fortalecimento dos instrumentos de planejamento dos
trabalhos para validação das entregas pactuadas pela Superintendência, considerando
o compromisso de orientação à equipe técnica da SEP/SUBIPTER com vistas a garantir
a qualidade da pactuação de suas entregas, inferimos que a medida foi atendida, sendo
excluída do presente documento.

10. Aprimorar os termos contratuais no sentido de dotar as instituições ofertantes de recursos para o
desenvolvimento de ações objetivando uma melhor divulgação dos cursos de formação profissional.
A resposta da gestão a esta medida foi avaliada e considerada como implementada no Relatório de
Auditoria nº 1701890 (107009194), do qual extrai-se o trecho:

Segundo o aduzido sobre o desenvolvimento de ações para uma melhor divulgação
dos cursos, no sentido de que, desde 2024, todos os instrumentos celebrados pela
área contemplam recursos destinados para desenvolvimento de ações nesse sentido,
infere-se que a medida foi implementada e será excluída do presente relatório.

16. Que a SEP promova o monitoramento dos impactos de eventos como o desaquecimento da economia
sobre a política pública e realize o gerenciamento dos respectivos riscos. Caso relevantes, sejam
estabelecidas ações mitigadoras das possíveis causas, na fase de planejamento da Ação ou mesmo
durante a sua execução.
Acerca deste item, ponderou-se no Relatório de Auditoria nº 1701890 (107009194) que a recomendação
foi atendida, tendo sido excluída do documento.

Entretanto, no mesmo relatório (107009194) foi aduzido o que segue:

Reforçamos, contudo, sobre a necessidade de gestão e atuação na identificação de
possíveis riscos relacionados à política pública, e que sejam estabelecidas ações
mitigadoras desses impactos em caso de eventos relevantes.

Consideramos, por conseguinte, as ações propostas no plano de ação (109050353) a serem implementadas
no prazo de 03 (três) meses, quanto a:

Identificar eventos externos que possam impactar a política pública, como
desaquecimento econômico, mudanças políticas, etc.
Desenvolver indicadores para monitorar esses impactos.

 

Conclusão
Diante do exposto, conclui-se que, das 05 (cinco) recomendações contidas no Relatório de Auditoria nº
1701890 (107009194), 04 (quatro) foram acatadas e se referem a ações a implementar, e uma
recomendação foi implementada parcialmente.

As demais proposições, já avaliadas e pontuadas no Relatório de Auditoria nº 1701890, de letras ‘A’ a ‘K’,
foram inseridas em plano de ação (109050353), conforme recomendado no documento de auditoria em
referência, sendo ações a implementar no período de 15 (quinze) dias a 10 (dez) meses, a contar da data de
emissão do referido plano, qual seja, 10/03/2025.

Por fim, considerando o quantitativo de medidas a implementar, solicita-se que, periodicamente, sejam
encaminhados documentos à Controladoria Setorial contendo informações sobre o andamento e conclusão
das ações que foram programadas pela gestão, conforme constam no Plano de Ação (109050353).
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Soraia Cristina Soares de Oliveira

Masp 1.164.101-6

Coordenadora do Núcleo de Auditoria, Transparência e Integridade - NATI

 
 

De acordo.

 

Rejane Márcia de Carvalho

Masp 1.164.197-4

Controladoria Setorial - SEDESE

 

 

[1] Numeração das medidas conforme referenciada no plano de ação ( 109050353).

Documento assinado eletronicamente por Soraia Cristina Soares de Oliveira , Auditor(a), em
18/03/2025, às 14:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Marcia de Carvalho , Controlador(a), em
18/03/2025, às 14:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 109646171 e
o código CRC 7845F151.

Referência: Processo nº 1520.01.0010446/2024-44 SEI nº 109646171
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